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ESTADO DO PARANÁ 01

INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO
i

133/2025

Protocolo: 4742/2025

sfí,ÍAs‘

Objeto: Contratação de empresa

especializada na prestação de serviços de

I monitoramento de temperatura via sistema
I

de gerenciamento Wi-Fi Logger, conforme

solicitação da Secretaria Municipal de
Saúde.
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Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000 - Telefone 41- 3632-1136
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PROTOCOLO

Eqüíplario

Processo: 4742 / 2G25

Requerente: marcos aurelio melenek

Contato:

CPF: 60158310900

MARCOS AURELIO MELENEK - Tél: 41988592727 - Cel: 41988592727 -

marcos.meIenek@pien.pr.gov.br

Processo LicitátorioAssunto:

Descrição: Processo com característica formulário

18 de novembro de 2025.

Marcos Aurélio Melenek

Protocollsta

500.06o rptProcessoProtbçplo Marcos Aurélio Melenek 18/11/2025 01:58:13

m PIÊN 355 - Prefeitura Municipal de Piên

PROTOCOLO

Eqtilplano

Processo: 4742 / 2025

Requerente: MARCOS AURELIO MELENEK

Contato:

CPF: 60158310900

MARCOS AURELIO MELENEK - Tel: 41988592727 - Cel: 41988592727 -

marços.melenek@pien.pr.gov.br

Assunto: Processo Licitátorio

Descrição: Processo com característica formulário

18 de novembro de 2025.

MARCOS AURELiO MELENEK

Requerente

500.06o rptProcessoProtocolo Marcos AurélioMelenek 18/11/2025 01:58:13
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Tramitação de Processo

Data: 04/11/2025 16:25

Página 1 de 1

Processo: 4638/2025

Requerente: Secretaria de Saúde

Contato: Secretaria de Saúde - Tei: 4136321291 - saude@pien.pr.g ov.br

Assunto: Protocoio Gerai

Descrição: Dispensa de licitação para contratação de empresa especializada na prestação de serviços de monitoramento de

temperatura via sistema de gerenciamento Wi-Fi Logger. conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde

Situação: Aguardando

Documento:

pnerei

03
CM

O
• OEquiplano

c;
Ocorrõncin. 1 Data-04/11/202.5 16 25 36 Prc''isao:09''11/2C25

De: Marina do Carmo Stracke de Lima

Fase/Etapa: Geral/Abertura

Descrição: Abertura do processo

Para:THAIS BECKER DE SOUZA O

E
Q>

Confirmação: não

ANEXOS/ASSINATURAS
o

Anexo Descrição

Termo_de_referencia_assinado_assinado.pdf Processo de monitoramento dá camaras

Requerimento_n_C2_BA_058-2025_-

Assinatura Assinado em •2

i
(fí

-.1PrOcesso de monitoramento da camaras

Processo de monitoramento da camaras

(0

doc02129020251104111731 .pdf

ETP_Monitoramento_assinado_assinado,pdf Processo de monitoramento da camaras
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IS!“ requérimehtor 058/2025 .
Sísk

Data 04/11/2025,_

Descrição do objet%a ser comprado/contratado:

Inexigibilidae de licitarão pára contratação de empresa especiáiizada.ría prestação de
seivlços de monitoramento ^de temperatura via sistema de gerenciamento Wi<-Fi

Logger, confo|me solicitação da Secretaria Municipal de Saúdep

Ás especificaçõesdo objeto e^tão no anexo I.: . .

8w
mm

' I

-xw

.rt

%

Justificativa:

.Ãlnecèssidadê de mo1ríitorár_„á_ têmpêratura das cârnaráslde Jvacina'e-essèriciáj? para
assegurar a eficácia e a segurança das vacinas armazenadas. Ás^vacinasísão produtos

Ca 1 4 -- 'i
extremamentè'sensíveis, que devem ser mantidos dentro de umá faixa"'dei tempèrátura

'■ '■’> ' ■ f‘ '
específica para que:euas'propriedades imunológicas sejam preservadas. Qualquer variação

fora dessa faixa pode comprometer a qualidade, das vacinas,,,tornan,do-àe ineficazes pu até

mesmo prejudiciais à saúde.

Há um ano, a Secretaria-'íde Saúde adquiriu osíéquipámentpsínécessarios e

contratou o seiviço de WiFi Lqgger. No entanto, neste momento, faz-se necessária apenás

a contratação do serviço de monitoramento das temperaturas registradás. í ‘

CQntraJ|ição_-dessje ^sistema não'só ersolve,o _problerri‘a?de conectividade, cómoltambém

proporciona , maior segurança e confiabilidade nq armazenamento de vacinas, garantindo

qúe estejarri'sempre em'-condiçpes"ideais p"ára uso. p
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Responsável por recebimento e fiscalização da execução do.objeto: MARINA DO
4 '-r CARMO StRACKE~bÈ LIMA--ASSISTENTEÁDMINI^TI^TIVOI

Dotação: 11.001.10.305.0014.2036.3.3.90.36.00.00
Recursos () Próprios ( x ) Federais (X )Estaduais

Local de entrega/prestação
ou execução do serviçq/obra:
Unidade de Saúde Central -

Rua Belo Horizonte, n?92
Centro.-Piên PR i- ’

Prazo para éntrega/prestação
oü execução do seryiço/obra;
imediato

Horários:

08:00 ás 17:00_hrs
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Documento assinado di^’ta{mente

ANACAROUNA PIRES ROCf^BACH

DataM8/ll/2025 09^4:14-0300

Verifique em https://vaUdar.iti.g0v.br
Verifique em https://vaÜdar.ití.gov.br

- ÍMARINA do CARMO STRACKE DE

LIMA

Assistente administrativo

Responsável pela elaboraçãoíe fiscal

de contrato -áMatrícuja n° 4765951

^ ANA CAROLINA PIRES ROCKENBACH

Assessora deArea - Assessor de Areá II

Vigilância em Saude

Matrícula 4/66271
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MAYARA APARECIDA DE V Assinado de forma digital por

ALMEIDA
■r.

â MAYARA APARECiDA DE ALMEIDA

'GROSSKOPF;09652856932

.GROSSKOPE:096528569,32tDadSÍ^202S.l l .1810;03;46 -03'00’

1

fet
1^-'

MAYARA aparecida DE ALMEIDA

GRÒSSKpPF
Secretária Municipal de Saúde

Decreto n° l"44/2025V'
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;BuaB'Í!o Horizonte,,92
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1. Objeto
A

2. Especificações do objeto e Condições Gerais dar,Contratação
Í^Víl- ■ ■*

W ■3. Estimativa do Valor da Contratação

4. Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor e Regimé de Execução
' “ 'W' .|l| ■ ‘'"'-"s

5. Fundamentação: e Ds|crição da Necessidade da pbntratação
'

6. Modelo de Execução do Objeto

7. Modelo de.Gestão do Contrato
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8. Fonte Orçamentaria

9. Local e Prazo da Prestação dos Serviços

10. Legislação Apiicada
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11.Vigência do Contrato

12.Fontes dé Pesquisa
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, l.t inexigibilidade de licitação para ^contratação de empresa especializada na

■ prestação de serviços de monitoramento, de temperatura via sistema de

gerenciamento Wi-Fi Logger, conforme solicitação da^ Secretaria Municipal de
Saúde.

I •Ji

2 ESPFCiFlCAÇÕES '
í*

l

1:> í..-
/.•r

2.1. As especificações do objeto: -'.-A
f

IT QT VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL
UNI

E
■./

DE PRODUTO
D. •-V,)

M

y

Serviço de monitoramento remoto WIFI LOGGERi -

Sistema de gerenciamento de temperatura wi-fi Ipgger

para conservadoras de vacinas, oncológicos e'
ambientes sensíveis a

5

T.
•S

R$127-,00,R$635,00
C

i Comtemperatura:

conectividade iwi.7fi^ piataforma web com gráficps/para
análise de estatísticas de temperatura, análise dè

exposição a temperaturas extra faixa com indicação
de temperatura extrema e tempo de exposição

supervisório . para verificação de . temperaturas extra

faixa e sistema off-line configuráveis, relatório diáriò

de temperaturas' máxima, média è mínima do ,dia

anterior, envio ~dé notificações muítiprincipais por e-

rnail-e trêsmúmerbs de. WhatsApp-pará o periodb.de
12 meses para cada aparelho.

Valores mensais para contrato dé um ano. 1
Câmara de vacina das marcas Revimed, 'Elber é

r
I 1íls

\
\ (

1'

A

t
I

í

1 ‘
■0'

■i

f

'

Indrel..^ ' -

Aparelhos .PREVEO -.Revimed
\

2.2. Os bens . objeto^^^^^^^^ contrataçãosão- caracterizados como comuns,

conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminàr.

2.3. O objetó desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo,

conforme art. 20 da Lei n° 14.133/21'. , ' '

2.4. O^p.bjeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual,

, ' conforme consta das inf;ormações básicas desse termò de referência.
, s

^ @1 .góvernpdepien'
www.pjen.pr.govibr ^
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3.*^ lESTMATIVA DO VAmR DAXQNTRA rACÃO‘ ^ '

3.1 O, custo estimado total da contratação é de R$7620,00 (sete mi! seiscentos e

vinte reais) anual. y' .

3.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco'envolvido, na contratação e
sua alocação entre contratante e contratado, conforme especificado . na matriz de
risco constanite do Contrato

r ■ -r -i -
3.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registradoe.podèrão
ser alterados,, .ou íâtuaíízados em decorrência de eventual;; redução; dos preços

praticados no mercadc^ pu de fato que eleve o custo dos bens,, das obras ou dos

serviços registrados, nas seguintes situações.

3.’3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe bu em decorrência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculávéis,. que inviabilizem á
execução da ata tal como pactuada,

^.-v íf’-';.’ ___ -'-s " V ^

3.3.2. em caso de criaçãò, alteração ou extinção de quaisquer itributos ou endargps
legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada .repprcussão sob^e
os preços registrados.

3.3.3. serão reajustados os ..preços registrados, respeitada a . contagemv-da
anualidade e o índice previsto para a contratação; ou

3.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, íconfòrme;/critérios

definidos para a contratação.

L

!

• ■■

:v

,-1

7/

'J'

i

í

4. ,FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR ■ V ' -í

(1

4.1 A aquisição será realizada por inexigibilidade de licitação, conforme prevê a_legislação

vigente. A escolha dessa modalidade se justifica pelo fato de haver apenas um fornecedor

na região que presta o serviço de monitoramento compatível com os aparelhos adquiridos^

pela Secretaria de ^úde há urn ano. A empresa selecionada pojsui experiência

comprovada, atendendo outros municípios e instituições que utilizam equipamentos

da mesma marca, o que garante qualidade, segurança e padronização na execução

do serviço. '

•ieset^

m. Mvèmôdépíén:m

.www,pl€ri.pngpiy,br
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- A de monitorar a temperatura das câmaras de vacina é essencial

para assegurar a eficácia e a segurança das vacinas armazenadas. As vacinas são

produtos extremamente sensíveis, que devem ser mantidos dentro de uma faixa de

temperatura específica para que suas propriedadés imunológícas sejam

preservadas. Qualquer variação fora dessa faixa pode comprometer ã qualidade das

vacinas, tornando-asíineficazes ou até mesmo prejudiciais'à‘saúd e. .

Há um ano, a Secretaria de Saúde adquiriu os equipamentos necessáriòs e

contratou o serviço deiWiFi Logger. No entanto, neste morriento, faz-se necessária

apenas .a contratação do serviço _de monitoramento das temperatufãs registpdas.
A contratação desse sistema não só resolve o problema .de conectividade, cortip

,■=■? 1 , ' . ■ ' • / n
também proporciona maior segurança e confiabilidade,mo' armazenarnento^dg

vacinas, garantindo,que.estejam sempre em condições ideais para uso. i '

0

5

j-

r.

rltQUÍSíVüS ■JÂ'CÕ«N"rRÃTACÃOIO.

\

6. 1 O fornecedor deve ter a capacidade técnica e os' recursos necessários pára
realizar os serviços de instalação de forma eficiente e, dentro dos- pra|os

- estabelecidos. Isso inclui^tèquipe-qualificada;- ferramentas apropriadas; e acesso a

peças de reposição.

6.2 Os equipamentos e-o si^stema. de-monitoramento devem "ser compátívéis coi^ as
diversas marcas de carnaras de vacinas como lndrel, Elber e Revimedic;

6.3 O fornecedor deve estar em conformidade com todas as leis, 'regulamentos e
normas aplicáveis à . prestação de serviços de manutenção. Isso inclui licenças,

certificações e seguro de responsabilidade civil.

I

7. MODELO DE Ò£STÃO CO CONTRATÕ
tií.

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei n.° 14.133, de 2021, e cada parte

responderá-pelas consequências de sua inexecução total qu-parcial.

■■ -a -'S •** í

@ Ü. .gpVenriò.dipièn;
www.pien.pr.govibr ~
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7.2. Em caso de impedimento, ordem .de paraiisação óu suspensão do contrato, o
, ' çronograrna,^ de execução, será - prorrogado-/automaticamente peio tempo

correspondente; anotadas tais circunstâncias mediante simples âpostilamento.

7.3. As comunicações entre o órgão óu .entidade e a contratada devem ser

. - realizadas por escrito sèmpre.que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de

mensagem eletrônica para esse fim. i.:

1

PREREiTURÁ

í

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representantó tia empresá .pára adoção
de providências queÉèvam'ser cumpridas de imediato. t 1

•/|l iíl -if ' ! >
7.5. Após a assinatíí®|lo contrato ou instrumento equivaiehte, o órgão ou,entidade

poderá convocar o^repfèsenltânte da empresa contratada para reunião .inicial para

apresentação >do ^laftó de fiscalização, que conterá iriforrriações'*acerca das
obrigações contratuaisf dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para

execução do objeto, do plano complementar de execução. dá’ contratada, jua|'do
houver, do método de aferição .dos resultados e das sanções aplicáveis; dentre
outros.

Preposto

7.6. A Contratádá:designará formalmente o preposto da empresa, antes;do:início |ia
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e^.deveres em relação
à execução do objetò ,contratado. S \ v ' ^

Fiscalização ' ' ■ ( •

7.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada eafiscalizada pelo(s;) fiscal(is)

, do contrato, ou pelos-respectivos:substitutos. -

7.8...0 fiscal do contrato acompanhará .a. execução do contrato, para que-sejam

- curhpfidas todas as .condições estabelecidas no contrato, de modo'á assegurar os
, melhores resultados para a Administração.

...r 7.9f 0 fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento Óo contrato todas as
- ocorrências relacionadas à execução do contrato, com' a déácriçaò dó; que for

' necessário para a regularização dás faltas ou'dos defeito.s observados.

7.10. .Identificada^quàlquer inexatidão .ou irregularidade, o fiscai..técnico.do çontrato
emitirá’notificações para a, correção da execução do contrató, determinando prazo
para a correção. - - ' .

7.11. O fiscal técnico do coptrato informará ao gestor do-,contato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de' medidas que ultrapassem sua .
competência, pára que adote as medidas necessárias e sáneadorás, se for o caso.

7.12. No caso de oçorrêriciás que possam inviabilizar a execução do contrato nas
datas aprazadaà, o fiscal técnico do contrato comunicará o'fato imediatamente ao
gestor.docontráto. -

ii

I

'(f.

i

i

t

1

governodepien

www.pien.prigov.br ^ ^
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7.13. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil,
0 término do. contrato sob s.ua rèsponsabilidade, còm vistas à tempestiva renovação
ou à prorrogação contratual.

Caso ocorra descumprimento das' obrigações contratuais, o fiscal

. ..administrativo do. contrato atuará tempestivamente na solução do problema,

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando
ultrapassara sua .competência. \

/}'

PREFEITURA
■Vv-A'

7.14.

■ir:

Gestor do Contrato ,"" ' r,

7.15. O gestor ‘ do' contrato coordenará a atualização .,do , processok de
acompanhamento e, fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da
execução no^histórico de;§gerenciamento do contrato, a ^exehnplo'da ordem * de
serviço, do registro de?ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de ..ádequações, do
, contrato para fins dé atendimento dã finalidade da adminisfração.

j '■ -y*

7.16. O gestor do contrato acompanhará os registros reafizados: pelos fiscais db

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execuçãob|D contrato!e acmedjdás
adotadas, informando-,. se for o caso, á. autoridade . |sup,êrior àquelas ' que
ultrapassarem a sua competência.

7.17. O gestor do eontratoiacompanhará a manutenção das condjçbes.de habilitaçào
da contratada,, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os

problemas que obstem o fluxòliormal da liquidação e doipagamento da despesaino
relatório de riscos eventuais.

7.18. O gestor'do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada

. pelos fiscais:técnico; administrativo e setorial quanto ao cumprimentÓ!ide obrigações
.ãssuniidas pelpu contratado, com menção ao. seu desempenho;’na execução

_ contratual, baseado'nos indicadores:-objetivamente definidos e aferidos, e a

" eventuais -penàlidades. aplicadas, devendo constar do .cadastro' de atesto de

cumprimento de obrigações. . , ,

7.19. O-gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
' administrativo .de jesporisabilização para fins de aplicação de sanções, s^a .ser
conduzido pela comissão de que trata o 'art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso;

7.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com'informações sobre a

consecução dos- objètivos^que tenham justificado a' contratação^: e eventuais
a condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades^da"Administração.

7.21. O gestor^do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no
valor.dimensionádò pela fiscalização e gestão nós termos do contrato.

&

//

u
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hOrvTE CRv^AMENrARiA'M :
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8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de

recursos federais rejcébidos através da portaria 3288/2024;'
'■it ti

8.2. A "contratação será atendida pela li seguinte

11.001.10.305.0014.2036.3.3:90.39.00.00

8.3. A dotação relativa ãos exercícios financeiros subsequentes será indicada

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e ■ liberação%.doS : crédjtos

' correspondentes^ mediante apostilamento. ■ , 5

dotação:
• '"Hu-,-

/

1

i

05.. IlGCAL £ Fi^A/.ò D>r?NTRI.:G~Á ^ FORÍViA DE FÕÚNEClíiEfNíO
/

V
'v;

9.1. Locais:

1. Unidade Central: .

Rua Belo Horizonte, n° 92| Centro, Piên/PR

. 2. .Unidade.de_Campina dos Maia:

Estrada Principal, s/n°,.Campina dos Maias, Piên/PR

3. Unidade de Trigoiândia:
Rua Santo André, n° àl, Trigoiândia, Piên/PR

4. Vigilância em Saúde:

Rua.Bahia, Centro, Piên/PR - ,

Horário de Funcionamento:

Segunda a sexta-feira, das 8:00h às 1_1:30h e das 13:00 às 16:30h; ^

i'-

s

J'

'9

\

i

í
'hj-kJ./

S r

1(L LEvTlSLACÃO APLICADA
> t

10.1. o Presente termo de referência se submete integralmentè a Lei N°

14.133/2021, ' -

11. ^ [VifjÈNCTÃ. JGl:C^TRArfÕ

11.1 0 prazo de validade" deste contrato será de 12 (dozéj meses a contar da data
; . de sua assinatura.'

- :

-i
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O prazo de vigência' do Contrato poderá sen prorrogado por interesse das partes até
o linriite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade

competente. ■- ^ '
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12.1 As cotações:^ramírealizadas com: b
ft. c» -H -■■■■- '""i

• Revimédic Eqóipaméntos Médicos - CNPJ 27.074.498/0001'-93v A

'ífh

¥
V

■f"!,

Elaborado em 04 dé novembro de 2025.

Documento assinado digítalmente

MARINA DO CARMO STRACKEDE UMA

Data: 17/11/202516-^5:13-0300

Verifique em https://vatldar.iti.gov.br
gMb? \

MARINA DO CARMO STRACKE DE UMA

Assistente administrativo - responsávei pela elaboração

Matrícula n° 4765951

Documento assinado dígitalmente

ANACAROUNA PIRES ROCKENBACH

Data: 18/11/2025 08:48:18-0300

Verifique em https://vatidar.iti.gov.br

<A

i ANA CAROLINA PIRES ROCKENBACH /■

rf

Assessora de Area - Assessor de Area II - Vigilânciarem Saude.

Matrícula'4766271 | t
MAYARA APARECIDA'DE Asünado de forma digital por '

MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA

, ,..:GROSSKORF:09652856932
CRGSSKOPF:09652856932 Dados: 2025.11.18 11:31:54 -03'ÔòH
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MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA GROSSKOPF

'Secretária Municipal de Saúde ; :

Decreto n° 144/2025
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PREFEITURA ?-

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
í

lí'

, INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza -a primeira etapa da fase de

planejamento e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá àr/'

1

necessidade atiaixo especificada.i
t

O objetivp principal é estudar detalhadamente, á necessidáde e identificar

no mercado, a melhor-solução para supri-la, em observância [às nprpnas-yigentes'e '^

princípios queregem a Administração Pública.
•■r

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDAQE.-4.
'i.

•v

lI

A necessidade de .monitorar a temperatura das câmaras de vacina é. essehciaMigaíjâ

assegurar a eficácia e a segurança das vacinas ârmazenadas. ! As ivacinas são .produtos

extremamente sensíveis, que.devem ser mantidos ^dentro de üma'faixa’de temperatura

específica parai.que suas propriedades imunológicas sejam preservadas. Qualquer;vqt:iâção

fora dessa faixa pode comprometer-a qualidade das vacinas, tòrnando-asnneficázes^ouj.até

..mesmoprejudiciaisàsaúde. - - - - , - - . ■

Há um ânò, a-Secretaria de Saúde adquiriu os equipamentos necessários .e contratou o

ciserviço de.WiFi Loggerv No entanto,"neste momento,'faz-se necessária apenáà a;éonl:ra|ação

do serviço de monitorarnento das temperaturas registradas.

. A contratação desse sistémá não- só resolve o problema de- conectividade, como

também proporciona maior segurança e confiabilidade no armazenamento de vacinas,

garantindo que estejam sempre em condições ideais para uso.

\

í '

i

4

2. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

A estimativa rida quantidade 5 necessária para : -a^. implementação do sistema de

monitoramento-foi elaboradascom basémo número de unidades de saúde que possuem

@ SI governpdepièn
www.pien.pr.gov.br ■;(»^a«í:íaaic5»
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1.

-PREFEITURA

- câmaras de vacina, ,mas não_ dispõem de linha telefônica para o acorn^anham^ntó
■''.remoto das.temperaturas; ■

, ^tualmenteí^existem“cinco-"^^ egüiparóentos-instalados nessas unidades, os quais

. necessitam de monitoramento contínuo e relatórios mensais para garantir o controle

T- adequado das .condições , de-armazenamento das vacinas e atender às exigências

^g^jcãs è‘'sanitá'rias'vigéhfes/

I

5

í

Distribuição dos Equipamentos:
í|.

• 02 equipamentos na Vigilância em Saúde;
," f

• 01 equipamento pa unidade Central;

• 01 equipamento naunidade de Trigolandia;

• 01 equipamento na.unidade de Campina dos Maia;

'%í

%t

V,

:/

‘S:: ;!

■f
7‘h VíK^\ \

3. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO
i

'V-N

V; <•
f

O processo segue.com uma cotação, visto que os prestadores locais não trabalham .com e^ée
aparelho adquirido péla secretaria, somente, a empresa REVIMÉD e a'mesma, não possúe

certificação de;exclúsividadev^mais presta o serviço de monitoramento a mais empresas e

prefeituras da região com o mesmo' valor apresentado ao município conforme as, nótas: em

anexo. . . - 'h

•..-ü

i
]í

TABELA R-

P w

i
i.!

iVALOR

TOTAL

LO IT QTD VALOR

UNITARI

O

UNI
TE E PRODUTO-E

D.
í? ;

|:
■■í

Sen/iço de monitoramento'remoto WIFÍ LOGGER - Sistema de

gerenciamento de temperatura wi-fi logger para conservadoras de

vacinas, oncológicos e ambientes sensíveis a temperatura; Com

conectividade wi-fi, plataforma web çorn gráficos para análise .de

estatístlcàs de temperatura, análise deiexposiçãoia tèmperaturas-
extra faixa .corh, indicação de temperatura extrema, e tempo .de

exposição, supervisório para verificação de temperaturas extra

faixa e sistema :off^line: configuráveis, relatório Àdiário de

temperaturas máxima,-,média e mínima do dia anterior, envio de

notificações multiprincipais . por. e-mail e três números de

5

R.$127,00 R$635,00
UN1

í

lí‘

-

^ governodepíen
*s ..w^.çién.prigoy.br' _
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83.860-000

' .-y“■yyy

i

S
i

WhatsApp para o-período de 12 meses para cada aparelho.
II

V " .’h

Valores mensais para contrato de um ano.

Câmara de vacina das marcas Revimedi Elber e Indrel.

Aparelhos PREVEO - Revimed

*?

::4-' •’, 4f, 'PI
O valor estimado da contratação é de R$635,00 mensal e R$7620i00 anual:'

i

r •- i

#
f

4. REQUISIJOS bíAJpbNTRATAÇÃO
í-

: :iA~;GeiTtTãtãdã^:devêrá:;c^ tõdãs, a&:|)brigaç5es constantes prevista no Termo; de

referência da Licitação, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seu^s

riscos e as despesas, decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, AdemaiS/. ia

contratação do referido material deverá obedecer, no que couber, ao dispostóiná»Lei in®

14.133/21, de 01 de abril de 2021.

A'V'

\

I

5 LEVANTAMENTO DE MERCADO

:T

Para a aquisição do sistema, foi realizada urna análise sobre a utilização desse;;tipo de
- ?' \ /' 'Pí5:;

sistema por outras prefeituras. Além disso, foram contatados fornecedores da'região e

. rejoresentantes dos equipamentos das marcas Indrel, Elber e Revimedic, pará assegurar que a

solução atende aos requisitos necessários. •'
i :

6 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
i

A descrição da solução como um todo, abrange a aquisiçãoído sistema de sistema de

, . monitoramento das carharas de' vacinas pelo sistema Wifi Loger. A estratégia de contratação

dar-se-á por meio de inexigibilidade de licitação.-.
f

V

gòveTnpd.epien
wvyw,pjfen.pr.gQv.br

•V,
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PREFElfURAr

JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

\
"t-0 ü--i'/

%

\x
.H,.Z5;-

■iiSí

^'-3;

Sém.parcelãmérito,
A-‘

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
I

s>

ff 1
4

'h

Os resultados esperados incluem um monitoramento mais eficaz^^das temperaturas das

câmaras de vacinas/ assegurando a manutenção da qualidadeidos imunobiológicos. Isso

contribuirá para a tedução do descarte de vacinas consideradas f imprópriasHdevid,o a
■ ,: ' . í \

variações de temperatura, garantindo assim que as vacinas administradas sejam seguras e

eficazes. i/s ^ ■
j

>!

8 PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES
i

i

Antes da formalização do contrato^ se faz necessário a elaboração de

Requerimento de licitação e Terrrio de Referência, para que seja publicado no site, julgamento

das propostas, e demais procedimentos para aquisição.

)

f.f
\

•//

.jÜ'-

\

9 CONTRATAÇÕES ÇORRELATAS/INfÈRDEPENDENTES

/

I

, ' ’ Para ' esta solução, 'nãp_ há ■ contratações que/ gua|dam

relação/afinidade/dependência com o objeto da compra /contratação'pretendida'para essa

finalidade, especificamente.
>4

; -

10 IMPACTOS AMBIENTAIS U

_ : |É Gei:tp.:,G|ue ò/planejamento e execuçãOí dos procedimentos licitatórios

devem sempre serem motivados cçm vistas à, redução do consumo, análise da produção,

distribuição, uso è disposição; o que determinará a vantajosidade econômica da proposta,

estimulando-ássim; os; fornecedores, a proporcionarem . ao mercado produtos e serviços

ma. gòvérnótJèpièn ^
www,çiien,pr.gç!v;br'-/ _ ■
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iill
prefeitura;

sustentáveis e que, de certa forma, fomentem a inovação com o uso racionll^e^produfos
- com menor impacto ambientai negativo;, .

No. caso da presente còntrataçãp',não há impactos ambientais significativos a serern

considerados.

i

o t
SECRETARIA DL
SAÚDE RuaÇolo Horl2pt|te,;92;

GentróííPienVRR-

\

11 PREVISÃO NOiPLANO ANUAL DA CONTRATAÇÃO

f

\''À

A contratação está:prevista no Plano de Contratações de 2025 em Seviços Pessoa

Juridiea. ^ ' i
5- 'l

ÍL

;

%

12 VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

í

Considerando"as análises ora empreendidas no presente Estudò'.\Preliminaf da

Contratação e dèmais informações, a equipe de pllnejamento dai contratação manifesta-sse

no sentido de considerariviáveli tanto nos aspectos técnicos quanto econômicos, airekizaçao

da aquisição pretendida, para atender as dernandas da Secretaria Municipal de Saúde.

\ í

V

II

%

: Elaborado em 03 de novembro de 2025. '/■f
V

Documento assinado di^talmente

MARINA DO CARMO STRACKE DE LIMA

Data: 17/11/202516:55:13*0300

Verifique em https.y/validar.iti.gov.br

.*4,

4'
V

,4;
*'

//•{

>

„ MARINA DO CARMO STRACKE DE LIMA

Assistente administrativo - responsável pela elaboração'

Matrícula n° 4765951

Is

p \
■- / Documento assinado digitalmente

ANA CAROUNA PIRES ROCKENBACH

Data: 18/11/2025 08:48:18-0300

Verifique em https://validar.lti.Bov.br

■' ■

Pf;

I

i ANA CAROLINA PIRES ROCKENBACH

i

l. ■'

i -J- .s

goyethódíèp.iên-
^ Afl/VW-píkn.pr.goy.br
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MAYARA APARECIDÂ’DE.v lj .Assinádo de forma digital por

MAYARftAPARECIDA DE ALMEIDA
ALMEIDA

GROSSKGRE:Q9652856932 Dados; 2025.11.18 11:31:27 -03'00
GROSSKOPF:09652856932
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MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA GROSSKOPF

.Secretária Municipal de Saúde

sí Decreto n° 144/2025
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g
B
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i;âvõTp^íheh:éFtdd0sj,óS dados dã empresa O
Q.

EMPRESA: Revímedic Equipamentos Médicos LTDA CNPJ;27.O74.498/000l-93
o.

£

E-MAIL: asslstencia.@reyimedjgppmíbr CONTATO: EMERSON, I

FOIe 49.98828-7939

c

■B
WOR
UNIMRI

íQtde Valor;
TOTAL

. .TJ

UNI
ITEM

D.:
O

mòhitoràíTíêntd remoto WÍFI

LOGGER Sistema de gerenciamento de

ternperatura wi-fi logger para conservadoras; de

vacinas, oncojógicps e ambientes sensíveis a

|e,mp,er.attjra;:

'Rla|al|,r!Tia::web com gráficos para anáiise de
estatísticas ;de ;témperatüra.. análise de

expósipão ã temperaturas extra faixa com
indicação de. temperatura extrema e tempo de
.exposição, süpervjsprio paja;. verificação de

temperaturas extra faixa, e sistemá off-line
configuráyeis, relatório, diário de tempèráturás
rpáxima, média e mínima do .dia.anterior, envio

de notificações multiprincipais por e-mail e três

números de WfciatsApp para o período de 12
peses pára dada aparelho.

C

à .
3

Iconectividade wi-fi,Çom; CO

D,
O

R$Sí27iOCÍ
ménsãj?’ .minsàíS'

10
5 ;tJN , l:

\Q

é

(0

a

D
cr
0)

Viíores.mensais para contrafeíde um ano.
íGâmara de vacina das mareas Rèvimedic, Elbèr
e Indrei.

Aparelhos- PREIEQ;- RéiPédiC;'

B-
j=
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I Inserido Dor Marina do Carmo Stracke de Lima em: 04/11/2n?.5 16:25:36.
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CM

be: saTes@ftènsistemas.com;
segunda-feira, 3.dè novenibro de 202508156:
Marina do Carmo .Stracke dé Lima

RE: Orçamento Monitoramento de refriigeraçibídasíGlmaras de sacínas

:0

O

O)

Enviadò/etri:

Para:

Assunto;

-O

■'..in
CM

E
0)

ígàfrtsdiàJMãSffil^

■Obri^ído pelafrnêRSagenjj
Nésfâ0cásião|?nãD pMiéiparèíihSSidélIíaflieítã^o:^

:j^t/SenatQ

a>
c
0)

0)

â

'De: Marina do Carmo Stracke de Lima <marina.lima@pien,pr.gov.tí f^
‘Enviado el: viernês, 31 de ôctübre de 2025 12:35

=Para: Rudímar <revimedic@revimedic.com>br>; comercial@grup0mfd}à!;EO|n,#^^^^ efbipe Cottonil dòiBrasif
"<çontato@cottonil.com.br>; sales@hensistemas.com; Departaraerifelinan6eira'<frnânceiro@GÓffinilâ:ôffl.b'i^í
MARCFRIO - MARCOS OSIRES NUNES <marcfrio@uol.com.br>

Asunío: .Orçarnento ÍVipniíQPamentp:ídeireyrigeração das câmaras dg-Vâicinás

ÍtirT!:fc

A Secretaria, de Saüde.solicita, porger!tile2a,;o enviq de proposta de qngápi.éntbírlferênfê ã
prestação de serviço de monitoramento das câmaras-de yacinas.

Lnform,amos que a Secretaria já possui os equipamentos iôsffilãfôsHiffl/iFí LoggSrpüiêcessita ájSePPs
da contratação do serviço: d(,e mo0itoramentp rerpotOi qu.e deye|a ,e0.nternplar>d;ãGòmpntíarn.ênta

contínuo das temperaturas e P envio.de relatórios rnensaTSí

lÁÇpntratação será réaíÍZád,aípor meio de dispens0fde;l!ç|taç|ôííçó'dfófín^^ lóglsMçãÓ' Sigènte,
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IWannaijdò Carmò Stracke ds lima
■C'J

MARCFRIÜ - MÂRdÕS ÔSIRes NÜNÈS -<marcfâo^;u0UbiS'.^^^^^^^
segunda-feil-a,a de.novembro de 2025 '1.7r27'
Marina do Garmq Síracke de Uma

'Ehuiadovem::
Pal-a:

Assuntbí PÍÊN - ENC:.Orçamenío K^onitoramento-de-refn§0ífçi|34Í^íE|mâfS^ dê;
yaanas:

Cótl^O' Kloriitoramerrtq; Íí^çííqe;;í^Bê>rqs-;

4
MãEÍríffi

I
ém inforoaMidá cjüe nãõ;

cetámos

mr

TMiíia Itefa.

I
L^dJí! 111!

Marcfrjo^ Sefrígsraçãb
Marcos OslresNknes Ltda

(41) 3266-7586 / 3366-8715

marcfrio@uol com.br

Autorizada Indrêg

./■i ,U’-

t

Pe:,"Marina,do Carmo Stracke4êrLim'a-"'<níâtjdà,llmã^píè'fi'ípígdWiWt#r,
Enviada; 2025/10/31 08:35:21

Para; revirn.edi.b@/evimedic.:c:dm.br, sõ'merciàl^grüpomédial.co m.br,contato@cQÍt0nitigpm%i;
s,a.les(ahensistemas.com,fi'náriceirò@çotíoni_l,conin.bp, marcfrio@uol:Corn.br
Ãssunto; Orçamento Monitoramento de refrigeração das câmaras de vacinas.

BSnSdiá,,

A Sectetaria de Saúde solicita, por gentileza, o
eirpajiyssctevaçin;asi;

informamos qué a Secretária [â plssüi oaequipamentos Ínstá%dop|®BLpggerj o ngeessita apenas
da contratação do seii/iço de monitoramento çemòto, que deverá contemplar o acompanhamento
contínuo das temperaturas e p enyio detelatorios-mensais.

:A POhtrãlãçã® serãiréálizada por meio de disp.sP8.âpdè-ll^p|t§ç ppi .çopIgrrneilegMa^^^
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;Ò'00Môp0002227r^VcnMa'Suc|idpsiãaCunhã(.^o,'.C^ptro
. Te}efbnã:'(49}^36&4'0044
CNPX 82.821,190/0001-72

Endérôço:EretrOnico:www.rnatav1{h&.se.gov.b'r

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇAO E,FAZENDA

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA •• NF^-e
RPS'Nf OOO0.OOODOOO1O18 Sériè 1, emllíSo em 0^/10/2025

CNJ
lípRA^Pi^EMISSAOi - -

:ÒÍ/1,0Í202511:49-43
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27407^,598/pgpt-93 - E
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éWUUí eBmFraS^çhapadaírsígDy.brí
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NPMÈJRÃZÂO:

EteREÇO;
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VÀLÒR TOTAL DA NOTA = R$ 127,00

'Í4!oT?l:2iipiSacao.^lÍm^e2a;.|ustra,cao, révisab,ícárgà;è>eçar0a,:CoRsertq,Tostauracao, bllndaggiji.iwanii&ncao e cónséryacaoVe-
maqüínas;;VeicUlos,:aparelhiog,.equipamentos; matorès, éleVadores ou-{l,eIqualquet,obJeto,(exceio;pefiaAajartes empregadas, que ficam
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REF, CONTRATO N2482025 PROCESSO UCITATDRIO N 0&7202S
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ESTADÕ'DÓ"§Ci'GRANbE’Di3.^i
i

CN»

r- - 3
o

9.■ '.í?-
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o

(Í3MRÁ§0 NP ^pQãS

^^SiipQsLteitÃTíSRltJ N? 06^2025

BÍSRENSA DE LICITAÇÃO N» 026/2Q25 E
0)

(U

ID

Pelo presente instrumento, dé um lado o MUNICÍPIO'DE CHAPADA, Pessoa

Jurídica de Direito'Público Interno,'inscrita no CNPJ sob ir?',87;6Í‘31220/00,0'l-79, com Sede=

na Rua Padre Anchieta, n® 90, no centro da cidade de Chapada,.Estado dò.Rio Crande do
Sul, neste ato representado por seu Prefeito Municipal Sr. Geisqn Miguel Scherer, inscrito,

no CPF sob n° S73.193.530-91 e portador da Cédula de Identidade, n® 9022226675

SSP/RS, denominado CONTRATANTE, doravante denominado CONTRATANTE e, de

outro lado. a empresa REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA, Pe”ssoa Jurídica,

de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob n° 27.074.498/0001-93, com sede na ROD BR

282 KM 602 S/n® Area Industrial - Maravilha - SC, CEP '89.874-000, neste ato
representada pelo sócio administrativo Sr. Rudimar Linck, portador da Cédula de

Identidade n® 4044722116 SSP/RS. é inscrita no CPF n® 653.338.100-87, denominado

CONTRATADA, firmam o presente contrato, vinculado ao Processo Licitatóriom® 067/2025,

e Dispensa de Licitação n® 026/2025, e se regerá pelas cláusulas aqui previstas, bem como

pelas normas da Lei Federal'n® 14.133/2021, ê suas alterações posteriores e demais

dispositivos .legais, em confòrmidadè com as condições do certame referido e termos da

proposta, têm entneisiTjüètb é pábtüádó, m'edian.tesaSiCláus.u.l.esie.:.çqpdiçõe§«eguínte

O
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Q.

E

lO
lO

•o

c

ç

Q
X

á
CLÁUSULA PRIÉEÍRÉ: ©1 tSllfl*

Constitui objeto dp pi-esenfe Tnistruinri.entp :a; (CSntrafáção. de empresa pára' ,servj'çss> de
manutenção prevgTj|iva e tevjsfp db sístêmàsélêtfõriiGôjTéfrjgeração e parte esttüturaj dos
equipamentosí dp çamara de Gohseivábãô: dé •v/ácirtãs,; bem como calibraçao 'db dijnspr^
controlador de temperatufà, cbnfdfrfiélsei.lJeS

3

-s

0-

Valor

Unitário

E

PRODUTP/DESCBIÇÃO: ValortdíáfITEM QUAUT.

;Sisteraa;dé.gerenciamento de temperatura wi-fi
logger para conservadoras de vacinas;
oncolôgicos. e ambientes isensiveis. m
iemperatura'.eom>conectiVldacie wi-fi.plataforma;
web com gráficos para análise de estatísticas de,
temperatura', análise de e)^osição a

temperaturas ;extra4aixa eghi indicação dé
temperatura extreme. , ej tempo :de exposição;,
supervisdrio parã, vbflfi.cã'çâo de- temperaturas
extra- faixa e sistema offriine cònfiguráveis,

relatório diário de temperaturas máxima, média
e mínima ,do dia a- dia anterior, envio de'

notificação multiprincipais por esmail e três.
númeVos ,deí whats.ápp báíáí O p.erlodb': de-
j-ilnTeses:
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íRuaíPacire Anchie^ta, 90 Fone/Fax: (54) 3333-1166
•Cep; 99530-000 - Chapada/RS

wyvw.ehapada.rs.gov,br
g-mailEprefeitura@Ghapada.rs.gov.br
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BUSFEITUPA .municipal de chapada.
SflSli

\

'ESrÃOO, DO aÒtlBANDlDSSÜL
í
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"

iCLÁÜSULÂ segunda - Mi Bigp EíBÁÍÀMÍBIÍ!
.2;1- 0 válór.a ser pagp peja. iinjegrtáaçíe dos serviços corresponde a!BÍ |I:2'7,Q0 (cíBito d
virité.esete reais) mensaís.f-tptalizãBdp.para o período de 12 meses o vãfeMtRÍ íií524yo[0.
(Iliifn ifiil quinlientos ,e vinte e quatro reais).

2.2.erpà|am§nto será efetuado.a contfa aupenho após a apreseriiaçâo da i^Qtã iiSclf,
dôT;íntenfflêdi&^datSecretariâ;MúhicipaI.da Fazenda do fâunicípjOj media.nfe.bgjetd ;|appitÍQ;
ou depósito em conta corrente. Pára tanto, a CONTRATADA indica p Bapcp dpíiías!!,
Agência 0858'3, Conta Corrente 32.616-X, para efetuar õ pagamento.

2.3. Para o efetivo pagamento, as Mdfas; deVecâcr s,e fázer' aâôfripáhhâr'' da gúia ídé,
recolhimento das contribuições patpióppGtS e: p reMiVãWos .ênqprêpdósíatilizád
na prestação do serviço.

2.4. Ocorrendo atraso no pàgamenípt :ps.'fa^oJes^ser|g Pp|r||iKosi ffl-Q!ffeta:rjã,rperite.®ê[Q:
IPCA-E/IBGE do período, ou.outro iháéeíque viera-suhstitajTjOi

2.1:. pãõ; “píiocéssadas as retdnfõèsídfêvidieritíiãfi.as nos efrpiíd?. di ets.iÉSdlOTdpTpgdfd
.athatéija.

2.6. Haverá, sendo o casQ,.íreMh|ão;d'é Imposto de Rendã, cdhfõlrhé dís.|QSfèinó Dècrêto;
Municipal n® 023/2022, de; :ii dê' fivêijipiro de 2022.

,2.7. A nota fiscal/fatura- ernitída pelo fomecedor devera ipoptej:. em Ibcaí dê . fãõií
;yisualizácãó,,ã:'ihdieá'Gao' do númerodò.processore o nómerosdòiBreaão..a fim deacelerar

0 trãmitêdèfêcêbiífiêntc) èpósténorlibêrácSoidóidõcumentdífiSeaí paraoaaamento:-

2x8> -Os' pag^arrjefitpê ;serãbi êfêtEíádps-. afé diâ 05; .(cinco). .d;ò, .mês .süBsBqQenté ;ad; da.
;prestaçãp: dps-sergçjeis..
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^etáUSüLA TERCEIRA iSÍVlGllpaA

3.1. A vigência do contrâfci òbjètd dà,ipreseritéjdiàpensa.:dei! ieitaçio oeras^^^^^^ ati lidzdl
meses;a contar da dátà dè süálâSsiiãturáT

3.2. Poderá haver'prQrrogaçãci'dêStê:prãzó pelas partes por.igúàis e sücessivds pérfõdõsí
até o limite de até 5 (cinco) anos, Ms íerdlQsaáo; artigo 106 da Léi FedêTálih?'
14.133/2021.

3.3 A pãftê, ícòtítrâfànte que não preten,der a prorrogação dev@r| m.ap'ifèsia,r a, sua
intenção, .nb prazo de 30 (trirità). diás.;ãhtés do término dé cada ;exerefGÍo eontrátuaT

3 34 .Q valor coritratado será reajustado'e corregido monetáfilmêntè; a CãdM perl&dosdi'
12 (dozej. meses; pelo índice do |PCA-Éi;òu outrò .índice qíJe:V.énháSüBstit'üí-lõ.
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GLÃUSULA QUARTA-fM#TiRAÍÕ: NO PAGAMÉNTi
4;í1 T, ©íáfrasb: nos^ pagamentos acarretaráíaoMiMTRATANTÉ; atu;a]izaçao'.mphetaM ^WpO'-
Wã c/íé” cófh BãSe ntf IPGA^íE e Jífnõs de Pdupácíça..
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cU^yLAífiilMA:- DADjÉSpÊSA Ei®pAM|i h*.
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õiTiAé dèspèsasjdbipresente confrãtoíGorrerãp acontá ídáiseguíntesdotação orçamentáriá; .CO
'PT\fi
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^Çfyr-
I

vvvvw.chá;pada.rs.gov;br
:E-hnailprefeitura@Gpapada/s,.goy.br

h-

Rua Pãdré Ancliièta, 90 Forie/Fax; (54) 3333-1166;
'Çép; 9953'Q-.QO0 - Chapada/RS
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27ÈstadO;do Paraná

Aviso de Dispensa de Licitação

APrefeitura Munipipal dePiên por meio da Secretaria Municipal de Saúde informar que

está aberta a apresentação de propostas para o Seguinte Objeto: Serviço de

monitoramento remoto WIFILOGGER - Sistema de gerenciamento de temperatura wi-

fi logger para conservadoras de vacinas, oncológicos e ambientes sensíveis a temperatura;

Para mais informações solicitar no e-mail abaixo.
licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br.

Documentação Solicitada:

• Proposta,

• Contrato Social,

• Certidões de Regularidade Trabalhista e Fiscal, Cartão CNPJ, Contrato Social

O Recebimento das propostas e documentação será até dia 05/11/2025, após será
encerrado o recebimento.

Piên/PR 31 de outubro de 2025.

MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA GROSSKOPF

SECRETARIA DE SAÚDE



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

LICITAÇÕES

DISPENSA

PROTOCOLO 4638/2025

]MAPA COMPARATIVO

FORNCEDOR2 FORNCEDOR 3FORNCEDOR 1DESCRITIVOS E QUANTIDADES

REVIMEDICDescrição do material QuantidadeItem n°

R$ R$ R$ R$ R$Serviço de monitoramento remoto WIFILOGGER - 5 uni por 12 meses 12 R$ 635.00 7,620.001

R$ 7,620.00

REVIMEDIC

27.074.498/0001-93

lsS> .

oo

f
2- ••2.- '2 • ■>
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( CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Wm

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e

CEPIM)

Consultado: REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA

CPF/CNPJ: 27.074.498/0001-93

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM,

mantidos pela Corregedoria-Gerâl da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de

procedimentos aeusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

Destaca-se que, nós termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização

de entes privados no Poder Executivo Federal

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições

previstas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta ã relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceriaifrmados qnteriormente.

Certidão emitida às 10:32:10 dO dia 06/11/2025 , com validade até o dia 06/12/2025.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: gwpVYqwI2fuMMlZcPW8F

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1
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Certidão Negativa de Pendências

CNPJ: 27.074.498/0001-93

Requerente: REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA

O Tribunal de Contas do Estado do Paraná CERTIFICA, em consulta ao banco de dados da Coordenadoria de

Monitoramento e Execuções - CMEX, que, nesta data, não consta registro de pendências, referentes a contas
julgadas irregulares nos últimos 8 (oito) anos e sanções ou determinações, de responsabilidade do
requerente.

Esta certidão não se aplica aos seguintes casos:

a) aos registros para obtenção de certidão liberatória pelas entidades e suas vinculadas, conforme Instrução

Normativa n° 68/2012;

- > aos registros constantes da apreciação pelo Tribunal, mediante emissão de parecer prévio, das contas

_jiuais prestadas peios chefes dos poderes executivo estadual e municipais, conforme inciso I, do art. !<>, da

Lei Complementar n» 113/2005.

Certidão emitida em 06/11/2025 10:33:14, com validade de 30 (trinta) dias, a contar da emissão.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no site www.tce.Dr.aov.br mediante digitação do

código de controle.

Código de controle desta certidão: 735021528

Certidão emitida nos termos da Instrução de Serviço n° 92, de 15/12/2014.
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CAIXA ECONÔMICA FÉDERÁL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social;

Endereço:

27.074.498/0001-93

REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA

ROD BR 282 S/N KM 602,7 / INDUSTRIAL / MARAVILHA / SC / 89874-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:26/10/2025 a 24/11/2025

Certificação Número: 2025102601174891627900

Informação obtida em 06/11/2025 10:34:19

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 27.074.498/0001-93

Certidão n°: 67117743/2025

Expedição: 06/11/2025, às 10:34:48

Validade: 05/05/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA (MATRiZ E FILiAlS)

, inscrito (a) no CNPJ sob o n° 27.074.498/0001-93, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado.ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos quê, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndtStst,jus.br
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MUNICÍPIO DE MARAVILHA/SC - PREFEITURA

; SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA
■ SETOR DE TRIBUTOS

■ (49) 3664-0044 - tributacao® maraviHia.sc.gov.br

— Número

1 ■

I

o Q
ti 0»■- -Ik ,

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

Nome / Razão Social

REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA CNPJ: 27074498000193

Aviso

Sem débitos pendentes até a presente data.

_ Comprovação Junto à Rnalidade

_ Mensagem .

Certificamos, para os devidos fins de direito e a quem possa interessar, que o contribuinte ;
acima mencionado, nada deve a Fazenda Municipal referente a taxas municipais e tributos
mobiliários e imobiliários até a presente data, conforme verificação realizada pelo Setor de
Tributação da Prefeitura Municipal de Maravilha/SC.

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados,
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

QUALQUER EMENDA, OU RASURA TORNARÁ NULO O PRESENTE DOCUMENTO.

Código de Controle

CW54H8FUJOGKZOP1

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado.

http://www.maravilha;Sc.gov.br

Maravilha (SC), 06 de Novembro de 2025

Avenida Euclides da Cunha, 60 - Centro

Maravilha (SC) - CEP; 89874000 - Fone;4^6640044

Página 1 de 1



ESTADO DE SANTA CATARINA
«■”<. . r SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Nome (razão social):

CNPJ/CPF:

REVIMEDIÇ EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA

27.074.498/0001-93

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado

que não constam, na. presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,

dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo Legal:
Númeroda certidão:

Data de emissão:

Validade (Lei 3938/66, Art. 158):

Lei ns 3938/66, Art. 154
250140306353534

, 19/09/2025 02:17:24

18/03/2026

A autenticidadedesta certidão deverá ser confirmadana página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:

http://www.sef.sc.gov.br
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Este documento foi assinado digitalmente K

Impresso em: 06/11/2025 10:38:16 |
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA
CNPJ: 27.074.498/0001-93

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabiiidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacionai (CTN), ou objeto de decisão judiciai que determina sua

desconsideração para fins de certificação da reguiaridade fiscal, ou ainda não vencidos; e
/'

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Gerai da Fazenda
Nacionai (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é váiida para o estabelecimento matriz e suaS filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos púbiicos dà administração direta á eie vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inciusive as contribuições sociais previstas
nas aiíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, dé 24 de juiho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http;//rfb.gov.br> ou <http;//www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:30:29 do dia 19/09/2025 <hora e data de Brasília>.

Válida até 18/03/2026.

Código de controie da certidão: 5890.DF27.81AÇ.0748
Quãiquer rasura ou emenda invalidará este documento.



S6REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA

CNPJ: 27.074.498/0001-93

ALTERACAO CONTRATUAL N° 10 - CONSOLIDADA -

RUDIMAR LINCK, brasileiro, divorciado, empresário, nascido em 23/05/1975, natural

de Cerro Largo/RS, inscrito no CPF sob n° 653.338.100-87 e portador do RG n°

4044722116, SSP/RS, residente e domiciliado na Rua Selmo Pereira, n° 45, Bairro

Jardim América II, CÈP: 89.874-000, no município e comarca de Maravilha/SC, Brasil,

e

JARDEL BARON ESTEVÃO, brasileiro, soltejro, empresário, nascido em 27/04/1993,

natural de Maravilha/SC, inscrito no CPF sob n° 086.236.569-46 e portador do RG n°

110124430, SESP/PR, residente e domiciliado Av. Padre Antônio, n° 940, apto 204,

Centro, no município de Maravilha/SC, Brasil, sócios da sociedade limitada, que gira

sob o nome empresarial de "REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA", com

sede Avenida Euclides da Cunha, n° 779, Centro, município de Maravilha/SC, CEP:

89.874-000, Brasil, inscrita no CNPJ sob n° 27.074.498/0001-93, e Inscrição Estadual

sob n° 258.240.180, com início de atividades em 20/02/2017, registrada legalmente por

contrato social devidamente arquivado nesta Junta Comercial do Estado de Santa

Catarina, sob NIRE n° 42205559837 e última alteração contratual igualmente registrada

sob n°. 20257547975 em 23/05/2025, deliberam de pleno e comum acordo ajustarem a

presente alteração contratual, nos termos da Lei n° 10.406/ 2002, mediante as

condições estabelecidas nas cláusulas seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - Retira-se da sociedade o sócio, JARDEL BARON

ESTEVÃO, detentor de 1.000 (um mil) quotas, no valor nominal de R$ 10,00 (dez reais) .

cada uma, correspondendo ao valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

CLAUSULA SEGUNDA - O sócio JARDEL BARON ESTEVÃO, tranSfere suas quotas

de capital social ao sócio RUDIMAR LINCK, da seguinte forma: o valor referente a

cessão e transferência das quotas serão pagos nesta data, 27/10/2025, em moeda

corrente nacional, dando plena, geral e irrevogável quitação.

Após a cessão e transferência de quotas, e a retirada do sócio, o capital social da

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

Certifico o Registro em 28/10/2025 Data dos Efeitos 27/10/2025

Arquivamento 20254895654 Protocolo 254895654 de 23/10/2025 NIRE 42205559837

Nome da empresa REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA

Este documento pode ser verificado em littp://regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 308888025473160

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 28/10/2025LUCIANO LEITE KOWALSKI - Secretario-Geral

28/10/2025
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REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA

CNPJ: 27.074.498/0001-93

'í/

empresa, fica assim distribuído:

SOCIOS QUOTAS VALORES PERCENTUAL

R$ 100.000,0010.000 100%a) RUDIMAR LINCK
TOTAL 10.000 R$ 100.000,00 iõõ%

Parágrafo Único: O capital social está totalmente integralizado nesta data, em moeda

corrente nacional.

CLAUSULA TERCEIRA - A sociedade será administrada isoladamente pelo sócio

RUDIMAR LINCK, com poderes de representar a empresa Ativa e Passivamente, em

juízo ou fora dele, podendo praticar todos os atos necessários para a consecução do

fim social e bom desempenho de suaS funções.

Parágrafo Primeiro: O sócio poderá nomear procuradores para um determinado período

que nunca poderá exceder a um ano, e no instrumento de procuração ficarão

especificados os atos a serem praticados pelos procuradores assim nomeados.

y

CLAUSULA QUARTA - O administrador declara sob as penas da lei, que não está

impedido de exercer a administração da sociedade por lei especial, ou em virtude de

condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela a pena que vede, ainda

que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular,

. contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência,

contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, nos termos do art. 1011,

par. 1°, CC/2002.

CLAUSULA QUINTA - Pelos serviços prestados à sociedade, perceberá o sócio

administrador a título de Pró^Labore, uma quantia fixa mensal, creditada em conta

corrente, donde retirará de acordo com as possibilidades financeiras da empresa, até o

máximo de seu crédito em conta corrente, observadas as disposições regulamentares

pertinentes.

CLAUSULA SEXTA - O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações

resultantes do contrato social pérmanece a Comarca de Maravilha/SC.

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

Certifico o Registro em 28/10/2025 Data dos Efeitos 27/10/2025

Arquivamento 20254895654 Protocolo 254895654 de 23/10/2025 NIRE 42205559837

Nome da empresa REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA
Este documento pode ser verificado em http://regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 308888025473160

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 28/10/2025LUCIANO LEITE KOWALSKI - Secretario-Geral

28/10/2025



3 8

REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA

CNPJ: 27.074.498/0001-93

CLAUSULA SÉTIMA — As cláusulas e condições estabelecidas ern atos já arquivados

e que não foram expressamente modificadâs pof esta alteração continuam em vigor.

Face ao que determina a legislação, os sócios RESOLVEM por este instrumento

particular, atualizar e consolidar o Contrato Sócial, tornando assim sem efeito, a partir

desta, as Glausulas e Condições contidas no contrato primitivo que adequado as

disposições da referida lei, aplicável a esse tipo de sociedade passa a têr a seguinte

redação:

INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONTRATO SOCIAL DE SOCIEDADE

LIMITADA

REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA

DO NOME EMPRESARIAL, SEDE, OBJETIVO, INÍCIO E PRAZO

Cláusulá Primeira - A sociedade gira sob o nome empresarial de “REVIMEDIC

EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA”. e tem sua sede Avenida Euclídes da Cunha, n”

779, Centro, município de Maravilha/SC, CEP: 89.874-000, Brasil;

Cláusula Segunda - A sociedade tem como objetivo â exploração do ramo de

Comércio Atacadista e Varejista de Máquinas, Aparelhos e Equipamentos para

uso Odonto-Médico-Hpspitalar, Partes e Peças; Instrumentos e Materiais para Uso

Médico, Cirúrgico, Hospitaiar e de Laboratórios, e Artigos Médicos e Ortopédicos;

Fabricação de Equipamentos Médicos e Câmara de Conservação; Comércio

Varejista dé Equipamentos e Suprimentos de Informática; Manutenção e

Reparação de Aparelhos Eletromédicos, Eletrotefapêuticos e Equipamentos de

Irradiação; Instaiação de Máquinas e' Equipamentos Industriais; Alugüel de

Equipamentos Médicos e Hospitaiares”;

(C

Cláusula Terceira - A sociedade iniciou suas atividades em 20/02/2017, com prazo de

duração indeterminado.

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

Certifico o Registro em 28/10/2025 Data dos Efeitos 27/10/2025

Arquivamento 20254895654 Protocolo 254895654 de 23/10/2025 NIRE 42205559837

Nome da empresa REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA
Este documento pode ser verificado em http://regin.jucésc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 308888Ò25473160

Esta cópia fòi autenticada digitalmente e assinada em 28/10/2025LUCIANO LEITE KOWALSKI - Secretario-Geral

■28/10/2025
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REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA

CNPJ: 27.074.498/0001-93

DO CAPITAL SOCIAL, QUOTAS, COTISTAS E RESPONSABILIDADE

Cláusula Quarta - O Capital Social de R$ 100.000,00 (cem mil reais), subdividido em

10.000 (dez mil) quotas no valor nominal de R$ 10,00 (dez reais) cada uma, subscrito e

totalmènte integralizado em. moeda corrente nacional, e assim distribuído entre os

sócios:

SOGIOS QUOTAS VALORES PERCENTUAL

a) RUDIMARLINCK
TOTAL

R$ 100.000,00
R$ 100.000,00

10.000 100%

10.000 1ÕÕ%

Parágrafo Único: O capital social éstá totalmente integralizado nesta data, em moeda
corrente nacional.

Cláusula Quinta ^ A quota de capital é indivisível e não poderá ser transferida ou

alienada a qualquer título a terceiros.
/

Cláusula Sexta - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas,

mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social, nos termos

do art. 1052, CC/2002.

DO AUMENTO E DIMINUIÇÃO DE CAPITAL, RETIRADA DE SÓCIO E FiLiAIS

Cláusula Sétima - Em caso de aumento de capital, terão preferência os sócios para a

subscrição em igualdade dé condições e ha proporção exata das quotas que possuírem

e em caso de diminuição de capital, será proporcional e igual a cada quota, salvo

diminuição por retirada de capital e consequente redução de participação de

determinado sócio por acordo entre as partes;

Cláusula Oitaya - Pretendendo um dos sócios ceder suas quotas a outrem, só o fará

com o consentimento expressO dos Outros sócios, aOs quais fica assegurado, em

igualdade de condições e preço, o direito de preferência, com pertinente formalização

em alteração:

Cláusula Nona - As deliberações sociais, ainda que impliquem em Alteração

Contratual, poderão ser tomadas por Sócios que representem a maioria; absoluta do

Capital Social;

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

Certifico 0 Registro em 28/10/2025 Data dòs Efeitos 27/10/2025

Arquivamento 20254895654 Protocolo 254895.654 .dè 23/10/2025 NIRE 42205559837

Nome da empresa REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA
Este documento pode ser verificado èm http://régin.jucésc.sc.gov .br/autenticacaODocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 308888025473160

Esta cópia foi autenticada digitalmenfe e assinada em 28/10/2025LUCIANO LEITÈ KOWALSKI - Secretario-Geral

28/10/2025
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REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA

CNPJ: 27.074.498/0001-93

Cláusula Décima - Em caso de falecimento ou interdição de qualquer dos sócios, a

sociedade continuará com os remanescentes, passando as quotas do "de cujus", para

seus herdeiros legais, podendo nela fazerem-se representar, enquanto Indiviso o

quinhão respectivo, por um dentre eles, devidamente credenciado pelos demais. Não

sendo possível ou não havendo interesse destes ou dos sócios remanescentes, o valor

de seus haveres será apurado e liquidado com base ã situação patrimonial da

sociedade, à data da resolução, levantada em balanço especial para o fim;

Parágrafo Único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a

sociedade se resolva em relação a seu sócio;

Cláusula Décima Primeira - A sociedade poderá abrir filiais, agências, depósitos ou

escritórios em qualquer parte do território nacional, atribuindo-lhes o capital nominal que

julgar necessário ao fim, parcela esta que destacará de seu próprio capital parã efeitos

fiscais, as quais serão extintas, ocorrendo a extinção do estabelecimento sede ou por

decisão dos sócios.

DO EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇO, DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS/PREJUÍZOS

Cláusula Décima Segunda - O exercício social encerrar-se-á no dia 31 de dezembro

de cada ano, quando se procederá a verificação dos lucros ou prejuízos levantados dos

em Balanço Geral, obedecidas as prescrições legais e técnicas pertinentes à matéria;

Cláusula Décima Terceira - Fica facuitado aos sócios, mediante concordância de

todos, ajustarem a divisão dos resultados sociais de forma diversa e desproporcional

aos respectivos percentuais de suas participações na sociedade, nçs termos do art.

1.007 da Lei 10.406/2002, podendo a seus critérios, ficar em reserva na sociedade;

Cláusula Décima Quarta - Os prejuízos que porventura se verificarem, serão mantidos

em conta especial, para serem amortizados nos exercícios futuros e, não o sendo, serão

suportados pelos sócios, proporcionalmente ao capital de cada um.

DA ADMINISTRAÇÃO, SUA REMUNERAÇÃO, REUNIÕES E CONTABILIDADE

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

Certifico 0 Registro em 28/10/2025 Data dos Efeitos 27/10/2025

Arquivamento 20254895654 Protocolo 254895654 de 23/10/2025 NIRE 42205559837
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REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA

CNPJ: 27.074.498/0001-93

Cláusula Décima Quinta - A sociedade será administrada isoladamente pelo sócio

RUDIMAR LINCK, com poderes de representar a empresa Ativa e Passivamente, em

juízo ou fora dele, podendo praticar todos os atos necessários para a consecução do

fim social e bom desempenho de suas funções.

Parágrafo Primeiro: O sócio poderá nomear procuradores para um determinado período

que nunca poderá exceder a um ano, e no instrumento de procuração ficarão

especificados os atos a serem praticados pelos procuradores assim nomeados.

Cláusula Décima Sexta - Pelos serviços prestados à sociedade, perceberá o sócio

administrador a título de Pró-Labore, uma quantia fixa mensal, creditada em conta

corrente, donde retirará de acordo com as possibilidades financeiras da empresa, até o

máximo de seu crédito em conta corrente, observadas as disposições regulamentares

pertinentes.

Cláusula Décima Sétima - O ato Constitutivo é reformável no tocante a administração,

podendo ser o administrador, destituído da função, por deliberação de no mínimo 2/3

dos titulares do capital social, com a competente averbação no registro competente,

conforme previsto no art. 1.063 da Lei 10.404/2002.

Cláusula Décima Oitava - Nos quatro primeiros meses seguintes ao término de cada

exercício social, o administrador prestará contas Justificadas de sua administração aos

sócios, apresentando-lhes o inventário, bem como o balanço patrimonial e o de

resultado econômico, com as deliberações dos sócios, sendo tomadas em reunião, a

ser convocada pelos administradores;

Cláusula Décima Nona - A sociedade manterá os registros contábeis e fiscais

necessários.

DA DISSOLUÇÃO E DISPOSIÇÕES FINAIS

Cláusula Vigésima - A sociedade entrará em dissolução, seguida de liquidação e

partilha, nos casos legais previstos no art. 1.033 da Lei 10.406/2002, com o

remanescente do patrimônio partilhado entre os sócios na proporção de participação de

cada um, a ser efetuado após a realização do ativo e pagamento do passivo por

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

Certifico o Registro em 28/10/2025 Data dos Efeitos 27/10/2025

Arquivamento 20254895654 Protocolo 254895654 de 23/10/2025 MIRE 42205559837
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liquidante sócio, administrador ou nomeado, ou após soiução do passivo quando maior

que o ativo, assumido pelos quotistas conforme previsto no art. 1.103, V, da Lei

10.406/2002;

Cláusula Vigésima Primeira - O administrador declara sob as penas da lei, que não

está impedido de exercer a administração da sociedade por lei especial, ou em virtude

de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela a pena que vede,

ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; óu contra a economia popular,

contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da Concorrência,

contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, nos termos do art. 1011,

par. 1°, CC/2002;

Cláusula Vigésima Segunda - Fica eleito o foro da Gidade e Comarca de Maravilha,

SC, para dirimir quaisquer dúvidas que possam surgir oriundas do presente instrumento;

Cláusula Vigésima Terceira - Os casos omissos no presente contrato, serão regulados

pela lei em vigor.

E, por estarem assim justos e acertados, assinam o presente instrumento, obrigando-

se a cumpri-lo em todos os seus termos.

Maravilha SC, 27 de outubro de 2025.

RUDIMAR LINCK

JARDEL BARON ESTEVÃO

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina
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«tunta ComcrefBt~di>‘£siado:do;

'W SmiTA .CÁTAUIN^.- 254895654

TERMO DE AUTENTICACAO

REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDANOME DA EMPRESA

254895654 - 23/10/2025PROTOCOLO

ATO 002 - ALTERACAO

021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)EVENTO

MATRIZ

NIKE 42205559837

CNPJ 27:074.498/0001-93

CERTIFICO O REGISTRO EM 28/10/2025

SOB N: 20254895654

evknxqs

051 - CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO ARQUIVAMENTO: 20254895654

REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE

Cpf; 08623656946 - JARDEL BARON ESTEVÃO - Assinado em 27/10/2025 às 14:51:22

Cpf: 65333810087 - RUDIMAR LINCK - Assinado em 27/10/2025 às 09:25:16

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina
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M Departamento de Licitações e Compras'a

PREFEITURA:í-

PROTQGOLO N® 4742/2025

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Inexigibilidade de licitação para contratação de CmprCsa especializada na

prestação de serviços de monitoramento de temperatura via sistema de gerenciamento Wi-Fi

Logger, conforme solicitação dã Secretaria Municipal de Saúde

2) MODALIDADE: Inexigibilidade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 7.620,00 (Sete mil e seiscentos e vinte reais)

4) FORMA de PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2025

Dotação: 11.001.10.305.0014.2036.3.3.90.39.00.00

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

f <e àsSaldo Atualizado em _
( ) Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldp Orçamentário deverá ser consultado no momênto
da pipissão do contrato/Empenho.
í:'^fíecessita suplementação.

hrs R$_

JoséMiiz de Bãrros

Contadò^P^/PR 049922/O-8\
MatfK^a 35076-1 _

ClaudinerUe Siqueira
Tesouraria

Matrícula: 7441

(i IS/ 2g.^^ / /

7) RECURSOS FINANCEIROS:

( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Prògramação de acordo conri a
disponibilidade.
( ) Não há previsão recursos financeiros.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no moménto
da emissão do contrato/Empenho.

^) Necessita suplêmentação.
8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e jegal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

Síivan^eixéira Jung
SecretMa l\Mnicipal de Administração e Finanças

( decreto 229/2023

Kíh / li /

01
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£ Prefeitura de
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Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

M

PIEN 4 6

DESPACHO PARA INEXIGIBILIDADE

PROTOCOLO N» 4742/2025

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de

monitoramento de temperatura via sistema de gerenciamento Wi-Fi Logger, conforme

solicitação da Secretaria Municipal de Saúde.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n» 14.133/21

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser
fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos:

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

A necessidade de monitorar a temperatura das câmaras de vacina é essencial para

assegurar a eficácia e a segurança das vacinas armazenadas. As vacinas são produtos

extremamente sensíveis, que devem ser mantidos dentro de uma faixa de temperatura

específica para que suas propriedades imunológicas sejam preservadas. Qualquer

variação fora dessa faixa pode comprometer a qualidade das vacinas, tornando-as

ineficazes ou até mesmo prejudiciais à saúde. Há um ano, a Secretaria de Saúde adquiriu

os equipamentos necessários e contratou o serviço de WiFi Logger. No entanto, neste

momento, faz-se necessária apenas a contratação do serviço de monitoramento das

temperaturas registradas. A contratação desse sistema não só resolve o problema de

conectividade, como também proporciona maior segurança e confiabilidade nO

armazenamento de vacinas,garantindoque estejam sempre em condições ideais para uso.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo,

[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.

[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
- certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.

[ x] Autorização da autoridade competente.

[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.

[ X ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.

[ ] Publicação em sítiõ eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°
da Lei no 14.133/21.

Piên, 18 de novembro de 2025
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M -PROGURADGRIA-

^ JURÍDICA ■; 48PREFEITURA

Protocolo: 4742/2025 .
’ ' Assüntò: 'Contratação de.empre^^^ para prestaçãò de.serviçoje monitoramento remoto WIFI LOGGER

- Sistemã dè gerpnciamento.de tèmperãtura wi-fi lògger 'para. conservadoras de vacinas, oncoiógicos e
' ãmbientés“sénsíveis a temperatura T ° ^ ''
Requerente; Secretaria Municipal de Saúde
Modalidade; Inexigibiiiçlaçle, ^

- ■)

Parecer Jurídico

% í

1. ; Relatório /

4/'

I

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para.abertura dé processo

para 'Contratação de empresa para prestação de serviço de monitoramènjto remoto VVIFI ÜOGG.Él-:^
■Sistema-de gerenciamento de temperatura wi-fi logger para conservadoras de vacinas, oncoiógicos e >

ambientes sensíveis a temperatura'' ‘ ^ ^

0; processo veio acompanhado do requerimento da secretaria munjeípàl,.^ estúdo técnico. •

preliminar, ternjo de referência, pesquisa de preço, carta de exclusividade, informações orçamentarias

e financeiras para custear a demanda e consulta nas certidões'de regularidade fiscal e trabalhista.

\

2. Passaniós a análise jurídica

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever dé/licitar,^

' -prèvisto nó àrtigó37, incisó X^ da-CbnstítuiçãóV Porèin^ Õxòrriãhdo-GonstituciqnaiJá enuncià;;qüe a lei

poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados ós casos especificados na

legislaçãdK i

De aÇõfdo com. Lei no-14.133/21, á Jicitação,é:dispensada (ou'Óispensável) nás/hipóteses

descritas no art. 75 e,’quanto a“inexigibilidade,'constante no art. 74 do réferido'diploma légal, dispõe

que "e inexigível a licitação quando inviáveía competiçãd'.

: : .Çabe:;esGlareõer-qü^^^^^^^^^ guando ocorre, no caso còncréto, circunstâncias

esppciais, de fato .oü de direito; previstas em iei, :as quais se revelam inviabilizadoras de competição,

afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa presunção relativa de que a licitação

não pode ser reaiizada em razãó do objeto ou em razão da pessoa ou em razão de situações

excepcionais.

> }

y\

Quanto ao tema, a legislação preceitua no art. 74,1, da Lei 14.133/21, que:

Art. 74. Éjnexigíyel a licitação quando inviável a.competição, em especiai nos casos de:
I - aquisição de materiais, .de equipamer)tos ou de gêneros qu contratação de serviços que só
possamiserfornecidqspor produtor, empresa ou representante comercial exclusivos; (...)

1
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.PREFEITURA Wlí 3632-113®

r, %

'No;caso-Concreto, a.Sicretafiã Req.ueréhte informou qúe:
49

"para aquisição do sistenia/foi reaiizada urtia ánáiise sobre a utilização desse tipo de sistema por

outras prefeituras. Além disso, foram cbhtatados fornecedores da região e representantes dos

equipamentos das marcas Indrel, Elbef e Revimedic, para assegurar que a solução atende aos
requisitos necessários"- item 5 - ■

[...]

0 procedo segue com uma cotação, visto que os prestadores locais rião trabalham com

esse aparelho adquirido pela secretaria, somente, a empresa RÉ^MED e a mesma não

; possui certificação de exclusividade mais presta o serviço de; monitoramento a mais empresas e

prefeituras da região com o mesmo valor apresentado ao município conforme as notas em anexo"
; -^itém 3 ■ ■ ''

• -f-

Portanto, pelas informações prestadas pela Secretaria Requerente verif1ca:se que a empresa

é a única capaz de fornecer os serviços solicitados, e, por isso, resta configurada a inviabilidade de

competição disposta no capíyf do art. 74 da Lei 14.133/202=1;- i ’ -

Posto-isto, registra-se que a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativo, Lei nP 14.133,

de 1° de abril de 2021, em seu art. 72 elenca os documentos necessários parada contratação direta

através de inexigibiiidáde:

■/'íí .Art'}72Í JÔ:P!rocesso de contratação direta, que compreende os casos dè iniexiglbilidade e
/. dè-diipénsa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documèntos:' ..

i - documébtò .de formalização de demanda e, se for o casò, estudo técnico pretiniinar, análise
- de riscos,'termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; -

II - estimativáde despesa, que deverá ser calculada ná, forma estabelecida no art. 23 desta

Lei; •.

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for ó caso, que demonstrem-o atendimento
dos requisitos exigidos;

_ . . IV- dêniónstrãção dè compatibilidade dã previsão de recursos orçamentários com o

compromisso a ser assumido; . - , ' ' -
. V - cpmprbvaçãòjdé que..o contratado preenche os requisitos de. habilitação e

qualificação mínima necessária; 7'
VI -razão da êscoíhá do contratado; ^ : }

' VII: justificativa de preço; ; ’^
~ ' Vlil -autorização da autoridade competente. 7"7

7 ■ Parágrafo único. Ò átó que jütórizà a,çontratação direta ou 0 extrato decorréiite do contrato

, . 'deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em-sítio eletrônico ofieial;

No presente processo' adrhinistrativó/ nóto que foram atendidos os réqúisitos dá legislação,

-. èm especial,- qúanta aõ; féq.úériméntõ, festimãti^^^^ da despesa, demonstração dá cornpatibilidade .de

recursos ofçamentórios, justificativa dá fescplha da contratada e documentos de habilitação jurídica .

fornecidos pela área de licitações e,contratos. ’ ,

A Lei de Licitações estabelece que a realização de .licitação depende dár previsão dé recursos

orçamentários que ásségdrém õ pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem

executadas no.exercíéip financeiro .eni'curso, de acordo com o respectivo Çronograma, neste sentido,

foi áhexado ao processo a-deciaração dé que hecéssita ocorrer suplementáção orçamentária/financeira

■ peió setor da contabiiidade

V- . ■

2
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Icjualmente, a Lei de.Responsabilidade Fiscal, direciona o-gestor púbiico a obrigatoriedade de

observar âdei orçamentária nos procedimentòs licitatórios.para.que as contratações a serem reaiizadas

éstejam incluídas no Plano Piuriãnuál è Lei -Qrçamentárlà^jívejá rnos:

PIEN
mM

PROCURADORIA - .
-JURÍDICA;/ • 50. "i

PREFEITURA

//

... Art. 16. A criação,-expansão ou aperfeiçoarfientp de.ação governamental que acarrete aumento
- - da-despesa será acompárihaao dè:- ^A/ide ADI- 6

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e
nos dois subseqüentes;

. :. II i^declaração do ordenador da despesa de que o aumentçí tem adequação orçamentária e
, financeira xom a lei orçamentária anual e compatibilidadè com o plano plurianiJalié com a lei de

.. diretrize^orçamentárias. i '1 - i
. "a"" ^ j

Nesté sentido;ivérifica-sè a presença da autorização expressã';da Secretaria,Municipal,de

Administraçãó-e Finanças; pára o iiiício dos trabalhos llcitatórios, atestandd a iredéssidàde de óçorrer a

suplementação orçameritáriá' para contratação.

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto nò art. 337-

E do código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente públiçò responsável poderão,

responder pelo eventCiaí dano causado ao erário, vejamos:

í- .■

!

\

1

I f

i

Contratação direta ilegal . / v , k \ ^
Art, 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta forVdas hipóteses previstas ernl :

'Penáirècjusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos,.e multà.

íí
. lei: í /

V

-í:
s,

1

Por fjm, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lçl de Licitações prevê que se o

gestor vier a contratar diretamente fofa .dos parâmetros e requisitos aiíorizados expréssarnentei hesté'
’. —i ■ V..i ■■■í-.."' ''"v ' ^ y 5,. ;

diploma, o contratado e o agente público '''responderão solidariamente;peb darip causado ao;éráriò)

sem prejuízo de outras sãhçõés legais cábíveid'
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, : .r- Dessa‘fdrrha, .com fulcro nas informações prestadas pela Secretaria Relquérente, em especial

a que.atesta a .inviabilidade de competição em razão de ser a única apta_a; prestar o .setyiço dé

monitoramento remoto WIFILOGGER na região, e considerando a análise de todos os requisitos formais-

previstos no Art. 72 dã Lei nP 14.133/21, opinamos pela legalidade da contratação direta, neste

caso, por inexigibilidade de: licitação.

A presente manifestação encontra respaldo no permissivo legal do Art, 74, caput, da Lei n°

14.133/21,.yisto que a inviabilidade de competição foi demonstrada pelo levantamento de mercado que

não iderítifiçou outros,prestadprés locais para o objeto pretendido. . ^
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR
83.860-000

Í41Í 3632-1136

PROCURADORIA

'■jurídica, >S-

rp^:' ■
•r-

•PRÉFEITÜRÁ
v

Ressalta-se,/contudo,, que a legalidade da cqntràteçao está intrinsecamente vinculada à

.-. mánuterição -da Veracidade das informações qüe atestam a inviabilidade de competição e a

justificativa' do preço praticado, cabendo à .Secretaria Municipal de Saúde a total

responsabilidade pela análise de mérito, conveniência e oportunidade, bem como pela

- colrhprova^ãõ da inexí^ênciadéoutro fornecedor óú prestador capaz de executar o serviço.

Por fim, cumpre destacar que o presente parecer tem caráter meramente opinativo, ou seja,

é não vincuiante para o geÉbr púbiico, o qual pode, de forma justificada adotar ou não a-orientação

exposta no parecert E,; /que o mesmo foi eiaborado com base nas informações prestadas a esta

procuradoria 'jürídica,:sé-atendo somente aos contornos jurídicos das questões apresentadas, uma vez

que os critériõs/justificativas-e a ánáiise de mérito (oportunidade e conveniênciay dó. pedido .para a

realização do ato administrativo constituem análise técnica e discricionária da Secretaria soiidtante, e,

portanto, é vedado aos assessores jurídicos se imiscuir-se sobre o mérito administrativo, tal como

apregoado pelo enunciado de n.° 07 do Manual de Boas Práticas Consultivas (BPC)^.

” SiM.J. É o páfècèí': iv.

Piên, 18 de novembro de 2025. -

lany^CfiVifmé Araújo
Procürpdòf^J üf íd ica

íiiiòe/,:;:

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico 'C'

OAB/PR 58Ã18
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Agravante que, na qualidade de chefe:da,Assessoria Técnica da Administração Regional; emitiu parecer favorável a contratação.

Manifestação de natureza méramente opinativa e, portanto, não vinculante para o gestor público, o qual pode, de

forma justificada, adotar ou não'a orientação exposta no-parecer. O parecer: tem nattifeza obrigatória (art. 38, VI, da Lei n°
8.666/93), porém,não é-vincuiantei (STF/=AgRég no HC n.® 155.020 - Min. Ceiso de Mello).

. ^ A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica coni potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter
justificativa da necessidade' de fázê-ib7 evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como

7 os técnicos, ;ádministrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendò-se, porém, sobre estes emitir opinião ou forrrtular
recomendações," desde que enfatizando q Cãráterjdiscricionário de seu ácatamento.
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PIEN

MUNICÍPIO DÊ PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO N° 4742/2025

TERMO DE IN EXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 133/2025

Inexigibilidade de Licitação, ha forma do Art. 74^ Inciso I, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de monitoramento de

temperatura via sistema de gerenciamento Wi-Fi Logger, conforme solicitação da Secretaria ;
Municipal de Saúde.

PESSOA JURÍDICA: REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA
CNPJ: 27.074.498/0001-93

VALOR: R$ 7.620,00 (Sete mil, seiscentos e vinte reais)

Dotação Orçamentária:

Funcional

Dotação: 11.001.10.305.0014.2036.3.3.90.39.00.00

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 18 de novembro de 2025

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal
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PIEN SECRETARIA MUNICIPAL DÉ ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico nesta data 18/11/2025, por este termo, a Inexigibilidade de Licitação N° 133/2025,

que tem como objeto Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de

monitoramento de temperatura via sistema de gerenciamento Wi-Fi Logger, conforme
solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, em favor do proponente REVIMEDIC
EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA - CNPJ: 27.074.498/0001-93 no valor total de R$

7.620,00 (Sete mil, seiscentos e vinte reais) com base no capt/fdo Art. 74, inciso I, da Lei

Federal 14.133/21 e suas alterações postériores, de acordo com parecer da Procuradoria

Ju rídica e ten do em vista os elementos qu e instru em o protocolo admin istrativo n° 4742/2025.

Maicon G/osskopf

Prefeito Municipal



PrefeiMade

PIÊN MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DiRETA
inexigibilidade dé Licitação N° 133/2025

PROTOCOLO: 4742/2025

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de monitoramento

de temperatura via sistema de gerenciamento Wi-Fi Logger, conforme solicitação da
Secretaria Municipal de Saúde.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICiPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA
GNPJ: 27.074.498/0001-93

VALOR: R$ 7.620,00 (Sete mil, seiscentos e vinte reais)

AUTORIZAÇÃO 18/11/2025
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FENDÍ COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA,
pessoa juridica inscrita no CNPJ sob o n° 33.398.831/0001-12,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 617,64 (seiscentos e
dezessete reais e sessenta e quatro centavos).
MEDIGRAM COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 04.470.877/0001-05,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 33.824,012 (trinta e três
mil e oitocentos e vinte e quatro reais e doze centavos).
MEDILARIMPORTACAO E DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS

MEDICO HOSPITALARES S/A, pessoa jurídica inscrita no CNPJ

sob o n“ 07.752.236/0008-08, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

14.132,85 (quatorze mil e cento e trinta e dois reais e oitenta e cinco

centavos).

MERCO SOLUCOES EM SAUDE S/A, pessoa jurídica inscrita no

CNPJ sob o n° 05.912.018/0001-83, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 10.645,97 (dez mil e seiscentos e quarenta e cinco reais e

noventa e sete centavos).

METTA FARMACÊUTICA LTDA, pessoa juridica inscrita no
CNPJ sob o n° 42.496.258/0001-70, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 342,00 (trezentos e quarenta e dois reais).
NUTRI-ELE DISTRIBUIDORA DE NUTRIÇÃO PRODUTOS
MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA, pessoa juridica inscrita no

CNPJ sob 0 n“ 46.381.269/0001-66, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 810,00 (oitocentos e dez reais).
PONTAMED FARMACÊUTICA LTDA, pessoa juridica inscrita
no CNPJ sob 0 n° 02.816.696/0001-54, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

■total de R$ 12.346,26 (doze mil e trezentos e quarenta e seis reais e

vinte e seis centavos).
PROMEFARMA MEDICAMENTOS E PRODUTOS

HOSPITALARES LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n°

81.706.251/0001-98, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

51.486,48 (cinquenta e um mil e quatrocentos e oitenta e seis reais e

quarenta e oito centavos).
PROSAUDE DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA,

pessoa juridica inscrita no CNPJ sob o n° 85.247.385/0001-49,

vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 11.052,00 (onze mil e
cinquenta e dois reais).
SOMA/PR COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES

LTDA, pessoa juridica inscrita no CNPJ sob o n° 00.656.468/0001-
í 39, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 21.836,32 (vinte e um
mil e oitocentos e trinta e seis reais e trinta e dois centavos).

Objeto; Contratação de empresa especializada na prestação de

serviços de monitoramento de temperatura via sistema de

gerenciamento Wi-Fi Logger, conforme solicitação da Secretaria

Municipal de Saúde.

CONTRATANTE; PREFEITURA MUNICffAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA; REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS
LTDA

CNPJ; 27.074.498/0001-93

VALOR; R$ 7.620,00 (Sete mil, seiscentos e vinte reais)

AUTORIZAÇÃO 18/11/2025

Publicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador; 73AE1573

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 134/2025

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA

Inexigibilidade de Licitação N° 134/2025

PROTOCOLO; 4738/2025

Objeto; Aquisição de uma licença software Corel Draw de uso

indispensável para produção de criativos a serem utilizados nas

divulgações da Assessoria de Imprensa.

CONTRATANTE; PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA; SYSTEMSUL INFORMÁTICA LTDA

CNPJ; 05.582.316/0001-52

VALOR; R$ 2.890,00 (Dois mil e oitocentos e noventa reais)

AUTORIZAÇÃO 18/11/2025
Publicado por:

Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador:9A835A2A

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N” 1567 DE 10 DE NOVEMBRO DE 2025

PORTARIA N° 1567 DE 10 DE NOVEMBRO DE 2025

Piên/PR, 18 de novembro de 2025.

Concessão de diária paraagente honorífico
MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretáriade Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025e
considerando o disposto na Lei Municipal 1.118/2011,

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:CElD2D34

RESOLVE:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 133/2025 Art.rConcederaDaiana Sueli dos Santos,portadora da cédula de

identidade civil com RG/CPFn°077.***.***-10matricula fimcional

4765965, ocupante do cargo de agente honorífico
deConselheiro,opagamento de diária(s);Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Período

aíàstamento

de Quantidade de
diáriasObjetivo da viagem Destino Valor N® do empenho

Inexigibilidade de Licitação N° 133/2025

Audiência em Rio Negro
com 0 Promotor de Justiça

19/11/2025 Rio Negro/PR l(uma) 58,00 11404/2025
PROTOCOLO: 4742/2025

396www.diariomunicipal.com.br/amp



Prefeitura Municipal de Piên - 2025
CNPJ: 76.002.666/0001-40

Endereço: Rua Amazonas, 373 - Complemento: PRÉDIO PREFEITURA
CEP:83860-000- Bairro:Centro Cidade:Plên Fone:4136321136
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NOTA DE EMPENHO

Número Tipo Emitido em

21/11/2025

Requisição N" Requisição Compra

8330711678/2025 7910Ordinário

Llcftaçio

Tipo Número

Processo Inexigibilidade 133/2025 de18/11/2Ò25

Cõntrâtd/Ádltlvo ' ^
• -í

Código

4921

Contrato

102/2025

Aditivo Início da vigência Fim da vigência

21/11/2026

Fim da vigência atualizada Início da execução

21/11/2025

Fim da execução Fim da execução atualizada

21/11/2025 21/11/2Ó26

Fornecedor -í-

REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA Matrícula

35566-6

CPF/CNPJ

27.074.498/0001-93

Endereço

AV PRESIDENTE VARGAS,0 - 280
Tipo de conta bancária

Conta corrente

Agência

1077

Banco

104

Cídade/UF

Máravilhá/SC

CEP Bairro

FLORESTA

Fone

(49) 98828-7939

Conta

2405 - 589874-000

Clássífícaçãò da despesa

Saldo Anteribl11 SECRETARIA DE SAUDE

11.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.301.0014.2034 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE -

3390400600 LOCAÇÃO DE SOFTWARE í'

491 EMENDA DE COMISSÃO 36000698467202500%ííi*?

X.

R$ 5.704,90

Valcf EmpenhadoSM I

R$ 635,00
>■

. ”, ; Saldô alua]4081
I

R$ 5.069,90

Outrasinformações

Histórico . -

REFERENTE AO MÊS DE DÊZEMBRO/2025,

i.xe?
..l-

Itens

QuantidadeCódigo

29314

Valor Valor totalÍMarça-
i.

—. :.;UN r 1=0000' íj
- .^1 .

MONITORAMENTO REMOTO WIFi LOGGER 635,00 635,00(

s

ii

%

CéHídão

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS

CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

67Í1.77Â3/2025

2025102601174891627900

5890:DF27>81ÁC.0748

05/05/2026
'tt

06/12/2025

18/03/2026

MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA

24/11/2025 09:26:32Equiplano Sistemas - Versão: 1 Emitido por: Elíane Pimentel Jubainski Streit
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CONTRATO N*» 102/2025

REFERENTE AINEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 133/2025
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE
ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A

EMPRESA REVIMEDIC EQUIPAMENTOS
MÉDICOS LTDA.

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que entre si celebram, de um lado o
MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-
40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON
GROSSKOPF, portador da Cl no 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n° 080.xxx.589-)a, residente e
domiciiiado nesta cidade, assistido pèia Procuradora Jurídica Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n°
lll.206/PR e em conjunto com a Secretária de Saúde, Sra. Máyara Aparecida de Aimeida Grosskopf, inscrita
no CPF sob n° 096.xxx.569-xx, doravante denominado simpiesmente CONTRATANTE, e de outro a empresa
REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n®
27.074.498/0001-93, com endereço na BR 282 km 602, Area Industrial em Maravilha/SC, CEP: 89874-000,
fone: (49) 98828-7939, e-mail: administrativo@revimedic.com.br; neste ato representado peio Sr. Rudimar
Linck, inscrito no CPF sob n° 653.xxx.l00-xx, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem
celebrar o presente contrato, nos termos do artigo 89 e seguintes da Lei Federai n® 14.133/2021, e suas
alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação, decorreritè da
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 133/2025 devidamente homoiogada pelo CONTRATANTE mediante as
cláusuias expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e responsabiiidades de ambas as partes:

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Alt. 92, Lei 14.133/2021)

Cláusula primeira: O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada na prestação
de serviços de monitoramento de temperatura via sistema de gerenciamento Wi-Fi Logger, conforme soiicitação
da Secretaria Municipai de Saúde.

VALOR TOTAL

PARA 12 MESES

VALOR

UNITÁRIO
ITEM UNID QTDE PRODUTO

Serviço de monitoramento remoto WIR LOGGER -
Sistema de gerenciamento dei temperatura wi-fi
logger para conservadoras de vacinas, oncológicos
e ambientes sensíveis a temperatura; Com
conectividade wi-fi, plataforma web com gráficos
para análise de estatísticas de temperatura, análise
de exposição a temperaturas extra faixa com
indicação de temperatura extrema e tempo de
exposição, supervisório para verificação de
temperaturas extra faixa e sistema off-iine
conflguráveis, reiatório diário de temperaturas
máxima, media e mínima do dia anterior, envio de
notificações muitiprincipais por e-mail e três
números de WhatsApp para o período de 12 meses
para cada aparelho.

R$ 127,00 R$ 7.620,001 UN 5

Valores mensais para contrato de um ano.

Câmara de vacina das marcas Revimed, Eiber e
Indrél.

Aparelhos PREVEO - Revimed

Parágrafo Primeiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos serviços^
e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para

todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Termo de
Referência da INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 133/2025 e suas documentações complementares a este

V
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Contrato e devidamente assinado peia parte CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo os
mesmos considerados suficientes para, em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir
sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir
todas as exigências presentes nos termos retro mencionados.

Parágrafo Segundo: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a cessão
de direitos sobre 0 item objeto desta Dispensa ao Órgão Contratante.

DA entrega E RECEBIMENTO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

CláiJSii!a.Sê3Blllãl Unidade Central:

> Rua Belo Horizonte, n° 92, Centro, Piên/PR

Unidade de Campina dos Maia:

Estrada Principal, s/no. Campina dos Maias, Piên/PR.

Unidade de Trigoiândia:

, Rua Santo André, no 82, Trigoiândia, Piên/PR

Vigilância em Saúde:

Ruá Bahia, Centro, Piên/PR

Horário de Funcionamento: Segunda a.sexta-feira, das 8:00h às ll:30h e das 13:00 às 16:30h

Parágrafo Primeiro; Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

Parágrafo Segundo; Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser entregues na forma prevista no termo de referência na semana subsequente, ã contar da notificação
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades

Parágrafo Terceiro: No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 07
(sete) dias.

com as

Parágrafo Quarto: O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 01 (um) dia útil, a contar do recebimento
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

Parágrafo Quinto; No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comuniçando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.

Parágrafo Sexto;

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissiona l pela perfeita execução do contrato.

DA FISCALIZAÇÃO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

ÇÍausuiaTerceiBl Fica designada como fiscal do contrato a servidora Marina do Carmo Strâcke de Lima.

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora. Inclusive perante terceiros, por qualquer Irregularidade, ainda que resultante de imperfeições •
témicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

- nãp implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
-art. 140 da Lei n° 14133/21.

Parágrafo Primeiro:

com 0
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Parágrafo Segundo: 0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

pcFprazo de Vigência e cõnBMões

fclausula Quarta^ O contrato firmado entre as partes terá vigência de 12 (doze) meses, com início a partir da

publicação do contrato podendo ser prorrogado dentro dos limites permitidos pela lei.

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA se compromete a fornecer os produtos/serviços durante o prazo da
vigência do Contrato;

Parágrafo Segundo: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo
fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Terceiro: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do
parágrafo anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a
adiantar os pagamentos.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

£fáusuia Qüihtãj O valor total do contrato é de R$ 7.620,00 (Sete mil, seiscentos e vinte reais) no qual se inclui

todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados
da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo
financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de
regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Terceiro: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de
pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor
da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quinto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento necessário para a
execução dos serviços.

Parágrafo Sexto: Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,
inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor

conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

DO REAJUSTE

■■y',

. £Íausui^^e:^:H Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, com data-

base vinculada à data do orçamento estimado. '
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Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice Nacional de Preços
Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

;: Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do ultimo reajuste.

Parágrafo Terceiro: No caso de atraso ou não divulgado do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado à importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(5).

::r Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(S) utilizado(s) para reajuste será(ãO), obrigatoriamente, o(s)
definitivó(s). ^ ^

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizadoCs), será(ão) adotadó(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
V,;. oficial, pára reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).

As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado oelo
código: 11.001.10.305.0014.2036.3.3.90.39.00.Õ0. :

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e
da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato
anexos, ássumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

A CONTRATADA obriga-se a seguir o disposto no Contrato;

ao

Blâusul

e em seus

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no
... termo de referência e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações

referentes a marca, fabricante, modelo, pròçedência e prazo de garantia ou validade;
' ■ b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,13,18 e 26, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);
c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar,
corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias o produto com avarias ou

defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administrado, inerentes ao objeto do presente Termo de
r Referência;

e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que antecede á .data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
f) Manter, durante otda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, otdas
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem

- , sübcontratar'qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de

;;í_. '^:^Referência, Edital ou na rriinuta de contrato;
* h)^ Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, ^
’ , taxas, fretes, seguros, deslocamento de pesspal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam olk^

venham a incidir na execução do contrato; ■ '

as
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i) Apresentar todos ós documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia suas
obrigações fiscais,

j) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter as suas
obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:

a) Receber provisoriamente o material disponibilizando local, data e horário;
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes no termo de referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;
c) Fiscalizar o perfeito funcionamento do contrato
d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecidQ, para
que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
e) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato;
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda
que vinculàdos à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;
g) Efetuar b pagamento na forma e no prazo convencionados no contrato

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial/total do contrato que cause grave dano à Administração ou ao.
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigido originalmente no certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado
dentro do prazo de validade da sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; .
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante.
a licitação ou a exècução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) cornportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

Parágrafo Primeiro: Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas aS seguintes
sanções:

Parágrafo Segundo: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);

Parágrafo Terceiro: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "b", "c", "d", "e", "f", e "g" do item 8.1 deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

Parágrafo Quarto: Declaração de inídoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "1" do item 8.1 deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c", "d", "e", 'T',

e "g", quê justifiquem a imposição de penalidade mais grave (ãrt. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021).

Parágrafo Quinto: Muita:

I - Moratória:

;‘"i' -

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de empenho,
até 0 limite de 10 (dez) dias;
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b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vaior integrai da nota de empenho,
até 0 iimite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação
ou reposição da garantia;
c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de empenho,
até 0 limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato
alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de Registro de

Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137
da Lei n.o 14.133, de 2021.

II - Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) do
valor total do contrato,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por cento) do
valor total do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por cento) do valor
total do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por cento) do
valor total do contrato,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco
por cento) do valor do contrato,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "1" do item 8.1, a multa compensatória será de 30%
(trinta por cento) do valor total do contrato.

Parágrafo Sexto: A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo 9 o da Lei
n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo: Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Nono: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo Décimo: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Décimo Primeiro: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da.Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo Segundo: Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
II - as peculiaridades do caso concreto.
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
IV - os danos que dela provierem para o contratante.
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

V--.

para sanar

Parágrafo Décimo Terceiro: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
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procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décimo Quarto: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sertipre. que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimdnial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos ós casos, o cdntrâditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo Quinto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que .
implique no impedimênto dê licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneldade, será
obrigatória a comunicação dó ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo Sexto: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de
2021).

Parágrafo Décimo Sétimo: As sanções de impedimento de liCitar e contratar e declaração de inidoneldade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
e 137, Léi 14.133/2021).

lIlialisõlafDéiâroS: O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes dó prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato

não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continüidade do contrato, nos têrmos do parágrafo anterior,
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data de Comunicação.

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas aS obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14^133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, apllcando-se também os artigos 138 e 139 da •

mesma lei. ' :

.-■v-

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificaçãç da finalidade ou da estrutura da emprdsa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir 0 contrato.

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

. Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
II - Relação dós pagamentos já efétüados e ainda devidos;
III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrató não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
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econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório fartiqo 131

caput, da Lei n.o 14.133, de 2021). '

Parágrafo Oitavo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém víncuio de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade
até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021). '

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Alt. 75, Lei 14.133/2021).

Prlméir^ O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/PR.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à
analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

Çláusuía pécimà Segundai Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § !<>, Lei 14.133/2021).

^ÍéMÍMÍÍ!..|PêQpa?feiçÍiM: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente
0 que nele ficou convencionado.

Piên/PR, 19 de novembro de 2025

RUDIMAR í] Assinado deforma digital
[porRUDlMAR
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N.“ 406/2025

r:
ODECRETO N.“ 406 DE 18 DE NOVEMBRO DE 2025

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N“ 102/2025 SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a

abrir Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao
orçamento do Município de Piên, para o Exercício de
2025 no total de R$9.860,92.

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 102/2025

O Prefeito Municipal de Piên,'Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições e em conformidade com as disposições da Lei Federal

n.“ 4.320/64, Lei Orgânica Municipal art. 66, item IX, combinados

com as Leis Municipais n.° 1558 de 02 de dezembro de 2024 e 1559

de 16 de dezembro de 2024 resolve:

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 133/2025

CONTRATADO: REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS
LTDA

CNPJ:. 27.074.498/0001-93

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de

serviços de monitoramento de temperatura via sistema de

gerenciamento Wi-Fi Logger, conforme solicitação da Secretaria

Municipal de Saúde.

DECRETAR

Artigo 1° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a
Abertura de Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao orçamento

do Município para o exercício de 2025, na importância de R$

9.860,92, mediante as seguintes providências:

- Suplementação de rubricas de despesa nas dotações
orçamentárias:

■VALOR ESTIMADO: R$ 7.620,00 (Sete mil, seiscentos e vinte

reais)

PRAZO DÊ VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado

■' FISCAL: Marina do Carmo Stracke de Lima

DATA DE ASSINATURA: 19 de novembro de 2025. Suplemeptar

Códigos Dcscrigão Valor

08 SECRETARIA PE EDUCAÇÃOCoordenação de Contratos.
Compras e licitações

08.001 EDÜCAÇAO

GESTÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL12.365.9.2.22

4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL FERMANENTE

Publicado por:
Bernadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:38013F3E

1039 Transferências do FUNDEB - Complementação da União • VAAT,
màiimo dc 30% estabelecido no inciso XI do art» 212-A da CF

2520 9.860,92

SUBTOTAL 9.860,92
TOTAL 9.860,92

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N” 402, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2025

TOTAL GERAL DA SUPLEMENTAÇÃO .9.860,92

Artigo 2." - Como fontes de recurso para cobertura dos créditos

abertos no artigo 1.” serão utilizados:
DECRETO N° 402, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2025.

DISPÕE SOBRE A ATUALIZAÇÃO DO VALOR
DA UNIDADE FISCAL MUNICIPAL

PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2026.

1. O Provável Excesso de Arrecadação por Conta de Receita, de

acordo com o inciso 11 e § 3° do artigo 43 da Lei Federal n° 4.320/64,

conforme demonstrativo a seguir:

UFM

O Prefeito do Município de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei Orgânica
Municipal, tendo em vista o disposto no art. 225 da Lei Municipal n°
1.485, de 01 de dezembro de 2022,

Conta da receita

Receita Descrição Valor

TRANSFERENCIAS

COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO AO FUNDEB VAAT - 9.860,92
PRINCIPAL

DE RECURSOS DE

1.7.1.5.50.0.1.00.00.00.00.00

TOTAL 9.860,92
DECRETA:

.9.860,92

Artigo 3° - Das alterações constantes deste Decreto ficam também

alteradas as ações dp PPA instituídas através da Lei Municipal n.°
1446/2021 e o Anexo de Metas e Prioridades da Lei Municipal n.°

1558/2024 Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2025,
no que couber.

TOTAL GERAL DOS RECURSOS

Art. 1“ Fica corrigido o valor da Unidade Fiscal Municipal - UFM

para o exercício financeiro de 2026, utilizando-se como base a

variação do índice Naeional de Preços ao Consumidor - INPC,

acumulado no período de novembro do ano de 2024 a outubro do ano

de 2025, correspondendo a 4,4902%, cujo valor importará em R$

'330,00 (trezentos e trinta reais), nos termos do § 1° do art. 225 do

CTM.
Artigo 4“ - Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogando-se as
disposições em contrário.

Art. 2° Este decreto entra em vigor em 1° de janeiro de 2026.

Edifieio da Prefeitura Municipal de Piên, 18 de novembro de 2025.
Art. 3“ Ficam revogadas as disposições em contrário.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito MunicipalPiên/PR, 17 de novembro de 2025.
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